
POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS
Avenida Amazonas, 6.745, - Bairro Gameleira, Belo Horizonte/MG, CEP 30510-000

 

Contrato 73/2025

Processo nº 1500.01.0042418/2022-36

  

 

 

CONTRATO Nº 73/2025, COMPRAS Nº 9472405/2025 DE
FORNECIMENTO DE BENS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE
MINAS GERAIS, POR INTERMÉDIO DA POLÍCIA MILITAR DE MINAS
GERAIS, REPRESENTADA PELO CENTRO DE MOTOMECANIZAÇÃO E
INTENDÊNCIA (CMI) E A EMPRESA MINAS MOTOS LTDA.

 

O Estado de Minas Gerais, por intermédio da Polícia Militar de Minas Gerais,  representado pelo Centro de
Motomecanização e Intendência (CMI), com sede na Avenida Amazonas, nº 6.455, Bairro Gameleira, na cidade de Belo
Horizonte/MG, endereço de correio eletrônico cmi-licitacao@pmmg.mg.gov.br, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica (CNPJ) sob o nº 16.695.025/0001-97, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Sr.
Tenente-Coronel PM Leonardo dos Santos da Silva, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob o nº ***.182.206-
**, conforme delegação contida no artigo 22, do Decreto Estadual nº 37.924, de 16 de maio de 1996 e a empresa Minas
Motos Ltda, endereço de correio eletrônico minasmotos@minasmotos.com.br, inscrita no CNPJ sob o nº
01.566.501/0001-00, com sede na Avenida Do Contorno, nº 3585, Santa Efigênia, Belo Horizonte/MG, neste ato
representada pelo Sr. Manoel Henrique Figueira de Lima, inscrito no CPF nº ***.536.009-**, doravante denominado
CONTRATADA, celebram o presente Contrato, decorrente da Ata de Registro de Preços n° 24A/2024, Pregão para
Registro de Preço nº 24/2024, Planejamento nº 261/2024, Processo de Compras nº 17/2025, regido pela Lei Federal nº
14.133, de 01 de abril de 2021, pela legislação estadual, e ainda, no que couber, as demais normas específicas aplicáveis
ao objeto, ainda que não citadas expressamente.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1. O objeto do presente Contrato é a aquisição de VIATURAS POLICIAIS NOVAS , que deve ser
executado conforme condições do Termo de Referência.

1.1. Discriminação do objeto:

CÓD.
ITEM
SIAD

DESCRIÇÃO DO ITEM CATMAS MARCA QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL
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1777823

VIATURA MOTOCICLETA -
ESTILO: TRAIL/TOURER ;
FAIXA POTENCIA: MINIMA 25
CV E MAXIMA 55 CV; FAIXA
CILINDRADA: MINIMA 290 CC
E MAXIMA 490 CC;
SUSPENSAO: DIANTEIRA:
ATRAVES DE GARFO
TELESCOPICO; SISTEMA DE
FREIO: DIANTEIRO/TRASEIRO:
A DISCO COMABS;
CAPACIDADE DO TANQUE:
MINIMA DE 11 LITROS
INCLUINDO RESERVA;
COMBUSTIVEL: FLEX
(GASOLINA E ETANOL) OU
GASOLINA; EQUIPAMENTO:
BAU, PROTETOR, ANT.ANTI-
CEROL, SINAL.
ACUST.VISUAL;0KM,
FABRICADO, NO MAXIMO, HA
6 (SEIS) MESES, COM TODOS
OS ACESSORIOS MINIMOS
OBRIGATORIOS, CONFORME
LEGISLACAO EM VIGOR.

Honda/Sahara
300

01 R$ 56.900,00
R$

56.900,00

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. Termo de Referência;

1.2.2. Aviso de Edital de Licitação;

1.2.3. Ata de Registro de Preços;

1.2.4. Informações inseridas no Portal de Compras de Minas Gerais;

1.2.5. Proposta comercial do contratado;

1.2.6. Eventuais anexos dos documentos acima.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

2.1. A forma de fornecimento, os modelos de execução e de gestão contratuais, assim como os prazos e
condições de entrega e de recebimento do objeto constam no Termo de Referência.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, e será contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à assinatura do contrato.

3.1.1. O contrato poderá ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do
objeto.

3.2. A prorrogação de contrato de fornecimento contínuo deverá ser promovida mediante celebração de
termo aditivo.

3.2.1. A prorrogação de que trata este subitem é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado. (art. 107 da Lei nº 14.133/2021)
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3.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências dos efeitos de aplicação das sanções.

 

CLÁUSULA QUARTA – PREÇO

4.1. O valor total estimado da contratação é de R$ 56.900,00 (cinquenta e seis mil e novecentos reais).

4..2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

 

CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos recursos próprios para atender às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro na(s)
dotação(ões) orçamentária(s) abaixo indicada(s):

1251 6 181 137 4365 1 4 4 90 52 17 0 97 1.

5.2.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO

6.1. As condições de pagamento estão estabelecidas no Termo de Referência.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS

7.1. Os preços não serão reajustados durante a vigência do contrato.

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DO CONTRATADO

8.1. As obrigações técnicas relativas à execução do objeto (descrição, funcionamento e aplicação) são
descritas no Termo de Referência.

 

CLAUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. As sanções administrativas incidentes à inexecução do objeto são descritas no Termo de Referência.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO

11.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto (art. 106, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021).

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

11.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
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a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contratual.

11.4. O contrato poderá ser extinto em decorrência do não cumprimento das obrigações relativas à reserva
de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, e demais motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.4.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.5.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

11.6. O termo de extinção será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

11.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.6.3. Indenizações e multas.

11.7. As partes entregarão, no momento da extinção, a documentação e eventual material de propriedade
da outra parte, acaso em seu poder.

11.8. No procedimento que visar à extinção do vínculo contratual, precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente, será assegurado o devido processo legal, o contraditório e a
ampla defesa, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências
acauteladoras.

11.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

12.1. As PARTES, por si e por seus colaboradores, obrigam-se a atuar no presente contrato em
conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgão
reguladores e/ou fiscalizadores sobre a matéria, em especial, a Lei Federal nº 13.709/2018.

12.2. No presente contrato, a CONTRATANTE assume o papel de controlador e o CONTRATADO
assume o papel de operador conforme artigo 5º, VI e VII, da Lei Federal nº 13.709/2018.

12.3. O CONTRATADO deverá guardar sigilo sobre os dados pessoais compartilhados pela
CONTRATANTE e só poderá fazer uso dos dados exclusivamente para fins de cumprimento do objeto
deste contrato, sendo-lhe vedado, a qualquer tempo, o compartilhamento desses dados sem a expressa
autorização da CONTRATANTE, ou o tratamento dos dados de forma incompatível com as finalidades e
prazos acordados.

12.4. As PARTES deverão notificar uma à outra, por meio eletrônico, em até 05 (cinco) dias úteis, sobre
qualquer incidente detectado no âmbito de suas atividades, relativo a operações de tratamento de dados
pessoais.

12.5. As PARTES se comprometem a adotar as medidas de segurança administrativas, tecnológicas,
técnicas e operacionais necessárias a resguardar os dados pessoais que lhe serão confiados, levando em
conta as diretrizes de órgãos reguladores, padrões técnicos e boas práticas existentes.

12.6. A CONTRATANTE terá o direito de acompanhar, monitorar, auditar e fiscalizar a conformidade do
CONTRATADO, diante das obrigações de operador, para a proteção de dados pessoais referentes à
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execução deste contrato.

12.7. As PARTES ficam obrigadas a indicar encarregado pela proteção de dados pessoais, ou preposto,
para comunicação sobre os assuntos pertinentes à Lei Federal nº 13.709/2018, suas alterações e
regulamentações posteriores, quando necessário.

12.8. As PARTES darão conhecimento formal a seus empregados e colaboradores das obrigações e
condições acordadas nesta cláusula. As diretrizes aqui estipuladas deverão ser aplicadas a toda e qualquer
atividade que envolva a presente contratação.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1. O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos pelo art. 124 de Lei Federal nº
14.133/2021, desde que devidamente motivado e autorizado pela autoridade competente.

13.1.1. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

13.1.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de
1 (um) mês (art. 132 da Lei Federal nº 14.133/2021).

13.1.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 14.133/2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS.

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
Federal nº 14.133/2021, Decreto-Lei nº 4.657/1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro) e
demais normas relativas a licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, a Lei  Federal nº
8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor, ainda normas e princípios gerais dos contratos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

15.1. Este contrato será publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

15.1.1. O Portal de Compras será integrado ao PNCP para fins de cumprimento do art. 94 da Lei  Federal
nº 14.133/2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Belo Horizonte, Minas Gerais, para dirimir quaisquer
dúvidas ou litígios decorrentes deste Contrato.

E, por estarem ajustadas, firmam as partes este instrumento assinado eletronicamente.

 

 

Belo Horizonte, Minas Gerais.

 

 

Leonardo dos Santos da Silva, Ten-Cel PM

Representante da Contratante
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Manoel Henrique Figueira de Lima

Representante da Contratada

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por MANOEL HENRIQUE FIGUEIRA DE LIMA ,
Representante Legal, em 16/07/2025, às 11:29, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Leonardo dos Santos da Silva , Tenente Coronel, em
23/07/2025, às 10:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 118291832 e
o código CRC 0295F791.

Referência: Processo nº 1500.01.0042418/2022-36 SEI nº 118291832
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MAPA DE PREÇOS Município de Rolândia – Estado do Paraná
CNPJ nº 76.288.760/0001-08

Av. Presidente Bernardes, 809, centro, Rolândia/PR, CEP 86.600-067
 Fone: (43) 3255-8600

DATA: 06/08/2025

SESTRAN - DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO

Mateus Henrique Amanso Batista

Mateus Henrique Amanso Batista

02 MOTOCICLETAS CATEGORIA TRAIL e  02 VEÍCULOS UTILITÁRIO PICK UP CABINE DUPLA FLEX COM PREPARAÇÃO PARA VIATURA

MÉDIO

NOME: São Paulo Transporte S/A (SPTrans) FIM.VIGENCIA: 16/06/2026 N.: CONT/ATA: nº 28/2024

NOME: Prefeitura de Pindamonhangaba (SP) FIM.VIGENCIA: 27/08/2025 N.: CONT/ATA: nº 226/2024

NOME: Estado de Santa Catarina / Polícia Militar (SC) FIM.VIGENCIA: 31/12/2025 N.: CONT/ATA: nº 122/2024

NOME: Secretaria de Segurança Pública do Estado do Piauí FIM.VIGENCIA: 16/10/2025 N.: CONT/ATA: nº 19/2025

NOME: Policia Militar do Estado de Minas Gerais FIM.VIGENCIA: 23/07/2025 N.: CONT/ATA: nº 73/2025

FONTE 01: FONTE 02: FONTE 03: Fonte 04

Preço Unitário Preço Unitário Preço Unitário Preço Unitário Unitário TOTAL

1 1 2 Unid.

MOTOCICLETA CATEGORIA TRAIL - ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: Motocicleta nova, podendo ser 2024 superior, cor preta, 0 (zero) quilometro, combustível gasolina/etanol (flex), 

motor 4 tempos refrigerado a Ar ou Liquido, monocilíndrico ou bicilindrico, potencia mínima de 30 cv, Cilindrada real mínima 249 cilindradas, Injeção Eletrônica, Motor DOHC, 4 

(válvula) válvulas, no mínimo um cilindro (monocilíndrica), cambio de 5 Velocidades ou superior, Sistema de partida Elétrica, Bateria 12V / 8AH, Capacidade mínima do tanque 

de combustível 10 litros, Freio dianteiro e traseiro a disco com sistema Antitravamento das rodas (ABS) ou com sistema de frenagem combinada das rodas (CBS) (conforme Res. 

915/CONTRAN); painel de instrumentos: velocímetro, indicador de nível de combustível, odômetro total e parcial e luzes espia; distância mínima do solo: 180 mm; deve possuir, 

além dos itens já descritos, todos os equipamentos e sistemas exigidos pela legislação de trânsito em vigor; Acessórios: deverá ser fornecida com sistema de sinalização 

visual com as seguintes características: com mini sinalizadores de LED’s de alta potência, dotados de lentes difusoras em plástico de alta resistência e alta visibilidade, 
sincronizados, alimentados nominalmente com tensão de 12 volts; Sinalizadores tipo patrulheiro frontal superior, no formato circular na cor vermelha e na cor azul, fixadas nas 

hastes dos retrovisores; Sinalizadores tipo patrulheiro frontal inferior, no formato circular, na cor vermelha e na cor azul, fixadas próximo às lanternas indicadoras de direção; 

Sinalizadores tipo patrulheiro lateral frontal inferior, no formato linear, na cor vermelha e na cor azul, fixadas próximos às lanternas indicadoras de direção; Sinalizadores tipo 

patrulheiro traseiro, no formato linear, na cor vermelha e na cor azul, fixados próximo às lanternas indicadoras de direção; Sinalizadores tipo patrulheiro traseiro lateral, no 

formato linear, sendo um em cada lateral, na cor vermelha e na cor azul, fixados próximo às lanternas indicadoras de direção; Os sinalizadores luminosos deverão ser 

controlados por módulo de controle eletrônico microprocessado ou microcontrolado que permitam a geração de lampejos luminosos de alta freqüência com ciclos não inferior a 

270 FPM. O circuito eletrônico deverá gerenciar a corrente elétrica aplicada aos LEDs através de PWM (Pulse Width Modulator) garantindo a intensidade luminosa mesmo que a 

motocicleta esteja com o motor desligado ou em baixa rotação, garantindo a eficiência luminosa e vida útil do LED (conforme Res. 970/CONTRAN); Deverá ser fornecida com 

sistema de sinalização acústica com as seguintes características: Sirene do tipo eletrônica com, no mínimo, três tipos de tons de alerta; Sirene e amplificador resistentes a 

impactos e ao calor, à prova de água e outras intempéries; potência mínima de 30 W, com pressão sonora a um metro de, no mínimo, 100 db; Posicionado na parte dianteira, 

fixado no protetor de pernas; peso máximo de 1,2 kg; O acionamento dos sinalizadores deve ser feito por meio de interruptores ergonômicos de alto-relevo ou similar, instalado 

envolto diretamente no guidão, ao lado esquerdo do painel da motocicleta que permitam o acionamento independente do sistema acústico (de forma contínua e intermitente) e 

do sistema de sinalização visual. Deverá ser compacto e de fácil acesso, com acionamento sem que seja necessário tirar a mão da empunhadura do guidão, não obstruindo o 

trabalho do usuário e nem mesmo os demais comandos de série que estejam localizados próximo ao acionamento, como os comandos de setas direcionais e farol; O botão de 

acionamento da buzina deverá ser mantido, preservando a sua função original. Os sinalizadores direcionais (piscas ou setas) originais da motocicleta não poderão ser encobertos 

ou suprimidos. Baú traseiro de polipropileno com no mínimo 27 litros, já instalado com suporte e/ou base; Com protetor de pernas com pedaleira, vulgo "matacachorro" e 

protetor de carenagem já instalados, fabricados em peça única, confeccionado em tubos metálicos de seção circular, reforçado, com acabamento em pintura preto fosco ou no 

padrão original do quadro da motocicleta, onde será fixado; Com Antena Corta Pipa: Haste telescópica em material metálico tubular cromado, dobrável, com castelo cortante de 

linha na ponta. Garantia mínima total de 01 ano sem limite de quilometragem. Motocicleta de acordo com as normas de trânsito brasileiras: PROCONVE, INMETRO, CONTRAN e 

demais Leis vigentes. AS MOTOCICLETAS DEVERÃO SER ENTREGUES NESTE MUNICÍPIO, DEVIDAMENTE LICENCIADAS EM NOME DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLÂNDIA, 

EMPLACADA, COM TODOS OS IMPOSTOS TAXAS E ENCARGOS INCLUSOS.

R$ 53.909,18 R$ 46.717,53 34.095,13R$                                                   49.500,00R$                                                   R$ 48.224,37  R$             96.448,74 

 R$             96.448,74 

UN.

TOTAL DO PROCEDIMENTO 

JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DOS FORNECEDORES, CASO PESQUISA DIRETA (Art. 5º, IV)

MEMÓRIA DE CÁLCULO - Corrigido pelo IPCA

JUSTIFICATIVA DA APLICAÇÃO DO MÉTODO ESTATÍSTICO

Neste mapa de preços foi escolhido o método estatistico MÉDIA, visto que o preço final não sofre influência significativa de valores extremos (muito altos ou baixos). Além disso, 
a MÉDIA representa melhor a tendência central em cenários com pouca dispersão e dispõe de segurança jurídica, uma vez que é amplamente aceita pelos órgãos de controle.

L
O

T
E PREÇO MÉDIO

Fonte 01 – Item 01: 52.343,00+2,992150% =53.909,18
Fonte 02 – item 01: 44.700,00+4,513480% =46.717,53

FONTES CONSULTADAS
FONTE 01:

CONTRATO/ATA - OUTROS MUNICÍPIOS

FONTE 02: CONTRATO/ATA - OUTROS MUNICÍPIOS

FONTE 03:

SECRETARIA 
SOLICITANTE

DA ELABORAÇÃO DO MAPA

RESP. PELOS ORÇAMENTOS:

PLANILHA ELABORADA POR:

MÉTODO ESTATÍSTICO PARA DEFINIÇÃO DE VALOR

OBJETO:

Preço Unitário

 R$                                             56.900,00 

CONTRATO/ATA - OUTROS MUNICÍPIOS

IT
E

M

Q
T

D
.

FONTE 04:
FONTE 05:

ESPECIFICAÇÃO

CONTRATO/ATA - OUTROS MUNICÍPIOS

FONTE 04: CONTRATO/ATA - OUTROS MUNICÍPIOS

11Doc:  Proc. Administrativo 8.597/2025  |  Anexo: Mapa_de_precos_motocicleta_trail_caracterizado.pdf (1/2)        267/315



MAPA DE PREÇOS Município de Rolândia – Estado do Paraná
CNPJ nº 76.288.760/0001-08

Av. Presidente Bernardes, 809, centro, Rolândia/PR, CEP 86.600-067
 Fone: (43) 3255-8600

(Assinado Digitalmente)
Responsável pelo(s) orçamento(s)
Mateus Henrique Amanso Batista Mateus Henrique Amanso Batista

(Assinado Digitalmente)
Planilha elaborada por 

Validade da ata de registro de preços: 12 (doze) meses, prorrogáveis conforme legislação vigente;
Condições de pagamento: Em até 30 (trinta) dias contados a partir da entrega do objeto da licitação.

Prazo de entrega: 120 dias

Fonte 01 – Item 01: 52.343,00+2,992150% =53.909,18
Fonte 02 – item 01: 44.700,00+4,513480% =46.717,53
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Fonte 01 – Item 01: 52.343,00+2,992150% =53.909,18 

Fonte 02 – item 01: 44.700,00+4,513480% =46.717,53 

Fonte 02 

 

Fonte 01 
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  Proc. Administrativo 1- 8.597/2025

De: Ana A. - SMCLP - DL

Para: SSTMU - Secretaria de Segurança, Trânsito e Mobilidade Urbana  - A/C Mateus B.

Data:  06/08/2025 às 17:30:09

 

Prezado, o documento de disponibilidade orçamentária esta sem assinatura. 

_

Att. 

Ana Paula Moreira da Silva Afonso

Departamento de Licitações
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  Proc. Administrativo 2- 8.597/2025

De: Isaac A. - SSTMU

Para: SMCLP - DL - Diretoria de Licitação 

Data:  06/08/2025 às 17:54:29

 

Prezado 

Segue em anexo. 

_

Isaac José Altino 

Secretario de Segurança Pública, Trânsito e Mobilidade Urbana

Anexos:

disponibilidade_assinada.pdf
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Memorando 2- 13.135/2025

De: Amanda F. - SMF - ORÇ

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 06/08/2025 às 11:52:40

Setores envolvidos:

SMF, SMF - CON, SMF - ORÇ, SSTMU

Declaração de Saldo - Registro de Preços motocicletas SESTRAN

 

 Prezado,

Segue anexo, conforme solicitado.

_

Amanda Fenilli 

Dep. Orçamentário 

Anexos:

Declaracao_Registro_de_Preco.pdf
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Avenida Presidente Bernardes, 809, Centro, CEP 86600

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

Informamos que há existência de previsão de crédito orçamentário 

inicial/suplementar (saldos nesta data) inserido na Lei 

de Dezembro de 2024, conforme classificação das despesas, fontes de recursos e valores, nas seguintes 

condições: 

______________________________________________________________________

 

Órgão: Órgão: 29 – Secretaria Municipal de Segurança Pública, Trânsito e Mobilidade

  

Classificação Orçamentária:   

 Para: 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

 

 As dotações a serem utilizadas por determinação das secretarias competentes, cumprem o Artigo 
Sétimo, parágrafo segundo do Decreto Federal nº 
normatiza que na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação 
orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento 
hábil. 

Ficando determinado o termo de empenho o instrumento hábil a co
efetuado o pagamento referente a este processo.

Sem mais, firma a presente. 

Rolândia – Paraná, 06 de Agosto 

___________________________
Renate Kopp 
CRC Nº 040.864/O-1                        
Contadora               
 
________________________________
Eder Junior Evangelista 
Secretário Municipal de Finanças
 
 

Prefeitura do Município de Rolândia 
Avenida Presidente Bernardes, 809, Centro, CEP 86600-067 

Estado do Paraná 

 
DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

Informamos que há existência de previsão de crédito orçamentário 

inicial/suplementar (saldos nesta data) inserido na Lei Orçamentária Anual – LOA/202

conforme classificação das despesas, fontes de recursos e valores, nas seguintes 

__________________________________________________________________________________________

Secretaria Municipal de Segurança Pública, Trânsito e Mobilidade

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  

As dotações a serem utilizadas por determinação das secretarias competentes, cumprem o Artigo 
afo segundo do Decreto Federal nº 11.462 de 31 de março de 2023 Art. 17°

normatiza que na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação 
orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento 

Ficando determinado o termo de empenho o instrumento hábil a conter a devida dotação a ser 
efetuado o pagamento referente a este processo. 

 de 2025. 

___________________________ 

1                         

________________________________                                     

Secretário Municipal de Finanças  

 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 

Informamos que há existência de previsão de crédito orçamentário 

LOA/2025 nº 4252 de 12 

conforme classificação das despesas, fontes de recursos e valores, nas seguintes 

____________________ 

Secretaria Municipal de Segurança Pública, Trânsito e Mobilidade 

As dotações a serem utilizadas por determinação das secretarias competentes, cumprem o Artigo 
março de 2023 Art. 17° o qual 

normatiza que na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação 
orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento 

nter a devida dotação a ser 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 8737-6546-E7A6-5440

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDER JUNIOR EVANGELISTA (CPF 051.XXX.XXX-90) em 06/08/2025 11:56:59 GMT-03:00
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)
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  Proc. Administrativo 3- 8.597/2025

De: Ana A. - SMCLP - DL

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data:  07/08/2025 às 16:31:32

 

Segue para a apreciação e decisão de deferimento pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito.

Para que o processo seja deferido e possa seguir adiante, solicita-se a gentileza de proceder com a assinatura. Em
caso contrário, favor recusar a referida chancela.

_

Att. 

Ana Paula Moreira da Silva Afonso

Departamento de Licitações
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  Proc. Administrativo 4- 8.597/2025

De: Ana A. - SMCLP - DL

Para: SMCLP - DL - Diretoria de Licitação 

Data:  07/08/2025 às 16:37:23

 

Segue anexo minuta elaborada conforme as determinações do termo de referência e demais informações
pertinentes.

_

Att. 

Ana Paula Moreira da Silva Afonso

Departamento de Licitações

Anexos:

00_Minuta_do_Edital_Lei_14_133_21_Eletronico.docx

Anexo_III_Modelo_de_Proposta.docx

Anexo_II_Documentos_de_Habilitacao_Pregao_Eletronico.docx

Anexo_IV_minuta_da_ata.docx

Anexo_I_termo_de_referencia.docx

Aviso_Minuta.doc
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  Proc. Administrativo 5- 8.597/2025

De: Ana A. - SMCLP - DL

Para: SSTMU - Secretaria de Segurança, Trânsito e Mobilidade Urbana  - A/C Mateus B.

Data:  07/08/2025 às 16:37:57

 

Segue minuta para revisão, caso haja necessidade de alteração nos informe que prontamente faremos os ajustes
necessários, caso em dois dias não tenhamos uma resposta o processo será arquivado, pois se entende que a
revisão é indispensável para sua continuidade, atentar-se na revisão, não demorar-se para tal bem como verificar se
os orçamentos estarão dentro do prazo de validade até a estimativa de abertura do certame.

_

Att. 

Ana Paula Moreira da Silva Afonso

Departamento de Licitações
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  Proc. Administrativo 6- 8.597/2025

De: Mateus B. - SSTMU

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data:  07/08/2025 às 17:04:35

 

Prezada,

Após análise da minuta, entenemos que sta correta.

Atenciosamente,

_

Mateus Batista 

TGM - A

Matrícula n.º 378680-3/1
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  Proc. Administrativo 7- 8.597/2025

De: Ana A. - SMCLP - DL

Para: PGMR - LC - Setor de Licitações 

Data:  07/08/2025 às 17:16:50

 

Segue para parecer jurídico inicial. 

_

Att. 

Ana Paula Moreira da Silva Afonso

Departamento de Licitações
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  Proc. Administrativo 8- 8.597/2025

De: Rafael M. - PGMR - LC

Para: SMCLP - DL - Diretoria de Licitação 

Data:  15/08/2025 às 16:14:29

 

Parecer Jurídico (em anexo) - Pregão Eletrônico 

Att.

_

Rafael Augusto Melhado 

Procurador do Município 

Anexos:

Parecer_Processo_8597_25_Edital_Pregao_Eletronico_Aquisicao_de_Motocicletas.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Rafael Augusto Melhado 15/08/2025 16:14:40 1Doc RAFAEL AUGUSTO MELHADO CPF 061.XXX.XXX-71

Para verificar as assinaturas, acesse https://rolandia.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: EFD0-B0C6-17D1-3006 
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MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA 

Estado do Paraná 

Procuradoria-Geral do Município 

______________________________________________________________________ 

  
1 

 
Rolândia/PR, 15 de agosto de 2025. 

 

Processo Administrativo nº 8.597/2025 

Assunto: Aquisição de Motocicletas         

Requerente: Secretaria Municipal de Segurança Pública, Trânsito e Mobilidade Urbana             

   

PARECER JURÍDICO – PREGÃO ELETRÔNICO 
 

EMENTA: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MOTOS 0KM TIPO TRAIL 

CARACTERIZADOS PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA, TRÂNSITO E 

MOBILIDADE URBANA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA - PR. 

PREGÃO ELETRÔNICO – FASE PREPARATÓRIA. LEI Nº 

14.133/2021. ENUNCIADO BPC Nº 07 DO MANUAL DE BOAS 

PRÁTICAS CONSULTIVAS DA AGU. INSTRUÇÃO 

NORMATIVA Nº 16/2024 (Pesquisa de Preços). DECRETO 

MUNICIPAL Nº 388/2024 (Regulamentação Geral).  

 

1 - RELATÓRIO 
 

A Diretoria de Licitação encaminha o presente processo administrativo nº 8.597/2025 a esta 

Procuradoria Geral para que, nos termos do art. 53 da Lei Federal nº 14.133/2021 c/c art. 90, §1º do 

Decreto Municipal nº 388/2024, seja realizada análise jurídica de controle prévio de legalidade. 

 

Trata-se, portanto, de consulta realizada pelo órgão requisitante, acerca da legalidade e 

regularidade do Processo Licitatório, instaurado na modalidade Pregão Eletrônico, cujo objeto é o 

REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MOTOS 0KM TIPO TRAIL 

CARACTERIZADOS PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SEGURANÇA 

PÚBLICA, TRÂNSITO E MOBILIDADE URBANA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA - PR. 

 

A Secretaria Demandante apresentou Termo de Referência (TR) e Documento de 

Formalização da Demanda (DFD) com as justificativas para a contratação, merecendo destaque as 

seguintes:   

 

 Que “A Secretaria Municipal de Segurança Pública, Trânsito e Mobilidade Urbana, 

recentemente instituída, tem como atribuições legais a fiscalização do trânsito, o 

controle da mobilidade urbana e o atendimento a ocorrências viárias. A atuação dos 

agentes de trânsito exige mobilidade permanente, resposta rápida a situações 
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MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA 

Estado do Paraná 
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______________________________________________________________________ 
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emergenciais e presença efetiva em pontos críticos da malha viária municipal. “ 

 Que “Em vista disso, a Secretaria de Segurança Pública, Trânsito e Mobilidade Urbana 

solicita a aquisição de motocicletas para fiscalizar e atender com eficiência e celeridade 

as ocorrências de trânsito do Município. “  

 Que “Estes bens permitirão uma melhor execução das atividades fim desta Secretaria, 

sendo essenciais para cumprir as exigências do Código de Trânsito Brasileiro (CTB) e 

demais normativos correlatos (...) “   

 Que “A aquisição destas motocicletas representa, portanto, não uma mera questão 

estética ou formal, mas condição essencial para o melhor funcionamento da Secretaria 

e para a efetiva prestação do serviço público de fiscalização e ordenamento do trânsito, 

com impacto direto na segurança viária e na mobilidade urbana do município. “ 

 

O presente processo administrativo encontra-se formalizado e instruído com os seguintes 

documentos: 

 Documento de Formalização de Demanda (DFD)  

 Estudo Técnico Preliminar (ETP) 

 Termo de Referência (TR)  

 Análise de Riscos  

 Declaração de Disponibilidade de Créditos Orçamentários  

 Mapa de Preços  

 Minuta de Edital  

 Minuta da Ata de Registro de Preços   

 

Em síntese, é o relatório.  

 
II – FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

 

2.1 - FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no 

controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021:  

 

 
Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em 

função da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos 

envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade. Em 

relação a esses, eventuais apontamentos se darão na forma do Enunciado BPC nº 07, do Manual de 

Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União: 

 
Enunciado BPC nº 7 - A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica 
com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter 
justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos 

1Doc:  Proc. Administrativo 8.597/2025  |  Anexo: Parecer_Processo_8597_25_Edital_Pregao_Eletronico_Aquisicao_de_Motocicletas.pdf (2/13)        282/315



MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA 

Estado do Paraná 

Procuradoria-Geral do Município 

______________________________________________________________________ 

  
3 

conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos 
ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir 
opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter 
discricionário de seu acatamento. 

 
De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, 

inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e 

avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do 

órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. 

O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão 

assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos. 

 

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico 

exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos 

administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se 

os seus atos estão dentro do seu espectro de competências. 

 

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter 

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada, a quem incumbe, dentro 

da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais 

ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua 

correção. O prosseguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de 

responsabilidade exclusiva da Administração.  

 
2.2    –  DA FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA  

 
Consta nos autos o objeto do presente procedimento, com a exposição de sua motivação e dos 

benefícios dela resultantes. Consta Documento de Formalização de Demanda (DFD). Verifica-se, 

ainda, a chancela das autoridades competentes das Secretarias envolvidas à justificativa apresentada 

no Termo de Referência (TR).  

 

Ademais, deverá a administração certificar de que o objeto da contratação está compatível com 

a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) - art. 18, “caput” e art. 72, inc. IV, ambos da Lei nº 14.133/21. 

 
2.2.1 – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP  

 

O Estudo Técnico Preliminar (ETP) da contratação deve conter, de forma fundamentada, a 

descrição da necessidade da contratação, com especial atenção à demonstração do interesse público 

envolvido. Também é preciso que sejam abordadas as considerações técnicas, mercadológicas e de 

gestão que podem interferir na contratação. 

 

Além das exigências da Lei nº 14.133/2021, deve a Administração observar as regras 

constantes no art. 20 do Decreto Municipal nº 388/2024, que regulamenta a Lei Federal 
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14.133/2021 e também dispõe sobre a elaboração e os elementos necessários do Estudo Técnico 

Preliminar - ETP, para a aquisição de bens e contratação de serviços e obras especiais, no âmbito 

do Município de Rolândia (PR). 

 
2.3 – DA PESQUISA DE PREÇOS   
 

O orçamento estimado da contratação é tratado no art. 23 da Lei nº 14.133/2021, sendo que, 

para compras, devem ser observados os parâmetros previstos em seu §1º. De modo similar dispõe o 

art. 22 do Decreto Municipal nº 388/2024, nos seguintes termos;  

 

Art. 22. A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado para 
a aquisição de bens e contratação de serviços em geral, excetuados obras e 
serviços de engenharia, será realizada mediante a utilização dos seguintes 
parâmetros, empregados de forma combinada ou não: 
 
I - Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 
correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços, Banco 
de Preços em Saúde, Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
quando este estiver disponível, observado o índice de atualização de preços 
correspondente; 
 
II - Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 
concluídas no período de até 6 (seis) meses anteriores à data da pesquisa de 
preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de 
atualização de preços correspondente; 
 
III - Utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de 
tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo Municipal, 
Estadual ou Federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, 
desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo 
de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo 
a data e a hora de acesso; 
 
IV - pesquisa direta com no mínimo 03 (três) fornecedores, mediante solicitação 
formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses 
fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) 
meses de antecedência da data de divulgação do edital; 
 
V - pesquisa na base nacional, municipal ou estadual, de notas fiscais 
eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja compreendida no período 
de até 6 (seis) meses anteriores à data de divulgação do edital; 
 
VI - orçamento coletado diretamente das gôndolas de fornecedores, 
devidamente assinado pelo servidor que o coletou; 
 
VII - Preços retirados de sites de internet, sendo aceitos apenas valores de lojas 
oficiais (excluídos Marketplaces), acrescidos do custo do frete; 
 
§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, 
devendo, em caso de impossibilidade, apresentar justificativa em documento 
específico e comprovação de consulta nos autos. 
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Assim, destaca-se a necessidade jurídica dessa priorização (contida no §1º supracitado), a ser 

justificada nos autos quando não observada. 

 

Ademais, cumpre observar o disposto no art. 20, §7º, do Decreto Municipal nº 388/2024:  

 

§ 7º A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no 
mínimo: 
 
I - Descrição do objeto a ser contratado; 
 
II - Identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, 
da equipe de planejamento; 
 
III - Caracterização das fontes consultadas; 
 
IV - Série de preços coletados; 
 
V - Método estatístico aplicado para a definição do valor estimado; 
 
VI - Justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a 
desconsideração de valores inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente 
elevados, se aplicável; 
 
VII - Memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; 
e 
 
VIII - Justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de 
que dispõe o inciso IV do art. 5º 

 

O Mapa de Preços foi apresentado e, conforme documentação anexada pela secretaria 

competente, é composto dos seguintes parâmetros:  

a) Contratações Similares de Outros Entes Públicos 

b) Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

 Estimativa de preços  

 Média  

 

No Mapa de Preços e ETP, anexados ao presente processo, o setor competente fundamenta 

a pesquisa de preços realizada, nos seguintes termos:  

 
“A captação de orçamentos foi realizada pela Secretaria Demandante, com a 

precificação real, sendo o valor estipulado neste documento apenas a base 

para a pesquisa de mercado. A realização da pesquisa de mercado 

encaminhada para a formalização do Termo de Referência se realizou pelo 

seguinte método: a) 04 orçamentos de atas de outros Municípios, na data de 

01/08/2025; “  
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2.4 – DO TERMO DE REFERÊNCIA   
 

O Termo de Referência seguirá as exigências do artigo 6º, XXIII, da Lei nº 14.133/21, devendo 

ser elaborado nos termos do art. 21 do Decreto Municipal nº 388/2024, que dispõe da seguinte 

forma:  

 

Art. 21. O Termo de Referência é o documento elaborado pela Secretaria 
demandante e deve conter o conjunto de elementos necessários e suficientes, 
com nível de precisão adequado, para caracterizar os serviços a serem 
contratados ou os bens a serem fornecidos, capazes de permitir à Administração 
a adequada avaliação dos custos com a contratação e orientar a correta 
execução, gestão e fiscalização do contrato. 
 
§ 1º O termo de referência deverá ser elaborado de acordo com os requisitos 
previstos no inciso XXIII do caput do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
e deverá conter as seguintes informações: 
 
I - Definição do objeto, incluídos sua natureza; 
 
II - Fundamentação e descrição da necessidade; 
 
III - Especificações dos quantitativos; 
 
IV - O prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 
 
V - Requisitos da contratação e nos casos de procedimento que detenha 
peculiaridades técnicas, informar os documentos necessários; 
 
VI - Modelo de execução do objeto; 
 
VII - Modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto 
será acompanhada e fiscalizada; 
 
VIII - Recebimento do objeto; 
 
IX - Critérios de pagamento; 
 
X - Reajustes de preço; 
 
XI - Forma e critérios de seleção do fornecedor; 
 
XII - Estimativas do valor da contratação; 
 
XIII - A adequação orçamentária e compatibilidade com a lei de diretrizes 
orçamentárias; 
 
XIV - Das regras para recebimentos provisório e definitivo, quando for o caso; 
 
XV - Formas, condições e prazos de pagamento, bem como o critério de 
reajuste, quando for o caso; 
 
(...)  
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§4º O termo de referência deverá ser devidamente aprovado pelo Secretário 
municipal responsável, por meio de assinatura no termo, indicando os 
elementos técnicos fundamentais que o apoiam, bem como quanto aos elementos 
contidos no orçamento estimativo e no cronograma físico-financeiro de 
desembolso, se for o caso. 

 

2.5 – DA NATUREZA COMUM DO OBJETO DA LICITAÇÃO   
 

Compete à administração declarar que o objeto licitatório é de natureza comum, haja vista que 

a licitação por pregão somente é obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério 

de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto, conforme consta do art. 6º, 

inciso XLI, da Lei nº 14.133, de 2021. A definição de bens e serviços comuns pode ser extraída 

diretamente da Lei nº 14.133, de 2021, que apresenta tal conceito nos seguintes termos: 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 
(...) 
XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado; 

 

Sobre a necessidade de a Administração declarar a natureza do objeto da contratação, a 

Orientação Normativa nº 54/2014, da Advocacia-Geral da União, dispõe: 

Compete ao agente ou setor técnico da administração declarar que o 

objeto licitatório é de natureza comum para efeito de utilização da 

modalidade pregão e definir se o objeto corresponde a obra ou serviço 

de engenharia, sendo atribuição do órgão jurídico analisar o devido 

enquadramento da modalidade licitatória aplicável. 

 

Embora referida Orientação Normativa tenha sido editada à luz da Lei nº 8.666/1993, tem-se 

que o entendimento jurídico nela consubstanciado é compatível com a Lei nº 14.133/2021, motivo 

pelo qual merece ser observada. 

 

No caso concreto, a Administração constatou a natureza comum do objeto da licitação, razão 

pela qual optou-se pela modalidade pregão, em sua forma ELETRÔNICA, com a elaboração de ata 

de registro de preços.  

 
2.6 – DA MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA   

 
Com base na exigência do art. 18, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021, é possível concluir que 

a fase de planejamento deve abordar as razões que conduzem à seleção da proposta apta a gerar o 

resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de 

vida do objeto. 
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No caso concreto, foi selecionada a modalidade pregão eletrônico, com critério de julgamento 

de menor preço do ITEM, cujo valor estimado é de R$ 96.448,74 (noventa e seis mil, quatrocentos 

e quarenta e oito reais e setenta e quatro centavos). 

 

Desse modo, com base na premissa de busca pela proposta mais vantajosa, o planejamento 

da contratação previu em Edital: 

I) modalidade de licitação – (Pregão eletrônico); 
II) critério de julgamento – (menor preço por ITEM); 
III) modo de disputa; (aberto) 
IV)  NÃO há Participação Exclusiva para ME / EPP / Equiparadas (e aplicação de cotas) 

 

2.6.1 – DA APLICAÇÃO DA LC 123/06 – ME/EPP   
 

De início, cumpre observar o que dispõe o artigo 48, incisos I e III, da Lei Complementar nº 

123/06, senão vejamos:   

 

Art. 48.  Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a 
administração pública:    (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 
2014) (Vide Lei nº 14.133, de 2021 
 
I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação 
de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo 
valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (Redação dada pela Lei 
Complementar nº 147, de 2014) 
 
III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza 
divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação 
de microempresas e empresas de pequeno porte.  (Redação dada pela Lei 
Complementar nº 147, de 2014) 

 

Nos termos do art. 48, incisos I e III, da Lei Complementar nº 123/2006, a Administração Pública 

deve observar mecanismos específicos de tratamento diferenciado e favorecido às microempresas 

(ME) e empresas de pequeno porte (EPP) nas contratações públicas. Referidas disposições objetivam 

fomentar a competitividade desses entes econômicos. 

 

Conforme dispõe o inciso I do referido artigo, será obrigatória a realização de licitação destinada 

exclusivamente à participação de ME e EPP quando o valor estimado do item da contratação for igual 

ou inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). A análise deve ser realizada item a item, e não com base 

no valor global do certame. Portanto, em licitações compostas por diversos itens, caso todos sejam 

inferiores ao limite legal, a licitação deverá ocorrer integralmente com exclusividade para ME / EPP. 

Quando houver a combinação de itens abaixo e acima desse patamar, a exclusividade deve ser 

aplicada apenas aos itens elegíveis, permanecendo os demais sujeitos ao exame de sua 

divisibilidade. 
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Já o inciso III do mesmo dispositivo impõe à Administração a obrigação de reservar, nos 

certames destinados à aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% do objeto para a 

contratação exclusiva de ME e EPP. Essa regra incide sobre os itens cujo valor seja superior a R$ 

80.000,00, desde que o objeto seja suscetível de fracionamento sem prejuízo à sua execução. O 

critério da divisibilidade deve ser verificado de forma objetiva, com base na possibilidade técnica e 

operacional de fornecimento por mais de um fornecedor.  

 

A caracterização da divisibilidade exige uma análise específica do objeto licitado. Um exemplo 

frequentemente citado é a aquisição de itens padronizados e repetitivos, como materiais de consumo, 

em que diferentes fornecedores podem entregar partes da quantidade total. Assim, caso não haja 

exigência de fornecimento único, entrega simultânea ou padronização absoluta, impõe-se a aplicação 

da cota de 25% para ME e EPP. Por outro lado, se houver justificativa técnica demonstrando a 

inviabilidade do fracionamento, poderá o objeto ser considerado indivisível, afastando-se a 

obrigatoriedade da reserva de cota, desde que haja fundamentação técnica constante dos autos do 

processo licitatório. 

 

Dessa forma, os editais de licitação devem conter cláusulas expressas sobre a análise da 

divisibilidade dos objetos e sobre a aplicação (ou não) das cotas destinadas às ME/EPP, 

acompanhadas de justificativas técnicas sempre que a reserva não for adotada. 

 

In casus, a Minuta do Edital trouxe a seguinte previsão:  

 

“Opta-se pela realização da licitação sem exclusividade para participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48, inciso I, da 
Lei Complementar nº 123/2006, tendo em vista que o valor estimado da 
contratação é superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). “ 

 

2.7 – DA MINUTA DO EDITAL  
 

O edital deve descrever a sequência das fases da licitação, conforme previsto nos 

incisos I ao VII do artigo 17 da Lei 14.133/2021, vejamos: 

I - preparatória; 

II - de divulgação do edital de licitação; 

III - de apresentação de propostas e lances, quando for o caso; 

IV  - de julgamento; 

V - de habilitação; 

VI - recursal; 

VII - de homologação. 

 
Em relação aos requisitos a serem observados por ocasião da elaboração do edital, que 

prevê o artigo 25 da Lei nº 14.133/2021, tem-se o seguinte na minuta anexada a este procedimento:   
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1. Do Objeto 

2. Do Valor Máximo da Licitação  

3. Do Sistema do Pregão Eletrônico  

4. Dos Esclarecimentos, Impugnações e Recursos  

5. Das Condições da Licitação  

Condições Específicas do Pregão  

1. Do Critério de Aceitabilidade de Preços: Preço Máximo  

2. Do Critério de Disputa  

3. Do Prazo Mínimo de Validade das Propostas  

4. Da Vigência e Prorrogação  

5. Da Garantia e Condições de Entrega  

6. Dos Consórcios e Cooperativas  

7. Dos Anexos  

Anexo I – Termo de Referência  

Anexo II – Documentos de Habilitação  

Anexo III – Modelo de Descritivo da Proposta de Preços  

Anexo IV – Minuta da(o) instrumento contratual   

Da Justificativa de Exclusividade 

Condições Gerais do Pregão Eletrônico 

1. Da Realização do Pregão  

2. Das Exigências para Participação  

3. Da Proposta Inicial  

4. Da Sessão Pública  

5. Do Descritivo da Proposta  

6. Dos Recursos  

7. Da Adjudicação e Homologação  

8. Do Instrumento Contratual, Recebimento e Pagamento  

9. Das Sanções Administrativas  

10. Das Disposições Gerais  

 

O art. 9º da Lei nº 14.133/2021 veda expressamente que o agente público admita, preveja, 

inclua ou tolere qualquer tipo de restrição que comprometa ou frustre o caráter competitivo do 

processo licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas e consórcios. 

 
Especificamente em relação a consórcios, a Lei nº 14.133/2021 expressamente apresenta os 

requisitos necessários para sua participação em licitações no artigo 15. 

 
No que se refere a cooperativas, a Lei nº 14.133/2021 expressamente apresenta os requisitos 

necessários para sua participação no artigo 16. 
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Devendo, qualquer vedação a participação de interessados na licitação, inclusive cooperativas 

e consórcios, ser justificada no processo. 

 

2.8 – DA MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   
 
O Decreto Municipal nº 388/2024 regulamenta o registro de preços, estabelecendo o seguinte:  

 

Art. 52. Caberá a adoção do Sistema de Registro de Preços para contratação de 
bens e serviços comuns, inclusive de engenharia, sendo vedada a adoção do 
sistema de registro de preços para contratação de obras de engenharia especiais. 
 
Art. 53. As licitações municipais processadas pelo sistema de registro de preços 
poderão ser adotadas nas modalidades de licitação Pregão ou Concorrência. 
 
Parágrafo único. Em âmbito municipal, na licitação para registro de preços, não 
será admitida a cotação de quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, 
sob pena de desclassificação. 

 

Art. 54. Nos casos de licitação para registro de preços, na fase de planejamento 
da contratação, deverá ser divulgado aviso de intenção de registro de preços - 
IRP, por meio do Diário Oficial, concedendo o prazo mínimo de 08 (oito) dias 
úteis para que outros órgãos ou entidades registrem eventual interesse em 
participar do processo licitatório. 
 
§ 1º O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante 
justificativa. 
 
§ 2º Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o pedido de 
participação e decidir, motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de 
participação. 
 
§ 3º Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados pelos 
participantes na fase da IRP, o edital deverá ser ajustado de acordo com o 
quantitativo total a ser licitado. 
 
Art. 55. A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano, 
podendo ser prorrogado por igual período desde que comprovada a 
vantajosidade dos preços registrados. 
 
Parágrafo único. A comprovação de que fala o caput, se dera por meio de 
documentos/orçamentos que comprovem os valores do mercado e deverão estar 
anexos ao processo administrativo do aditivo. 

 

Assim, a presente minuta da Ata de Registro de Preços é composta das seguintes Cláusulas:  

 
1. Do Objeto  

2. Das Obrigações do Município  

3. Das Obrigações da Detentora do Registro de Preços  

4. Da Entrega dos Produtos  

5. Do Acompanhamento / Recebimento  
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6. Do Pagamento  

7. Do Reajustamento dos Preços  

8. Das Incidências Fiscais  

9. Das Penalidades  

10.  Do Prazo, da Vigência e da Prorrogação  

11.  Do Cancelamento do Preço Registrado na Ata de Registro de Preços  

12.  Da Dotação Orçamentária  

13.  Do Foro  

 
2.9 – DA PUBLICIDADE DO EDITAL E DA MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   

 
Destacamos ainda que é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital de 

licitação, dos seus anexos, bem como da ata de registro de preços no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP).  

 

Destacamos também que, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória a 

disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos elaborados 

na fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos, conforme 

determina o art. 54, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
2.10 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, GESTORES E FISCAIS DA ARP   

 

Consta indicação, na Cláusula Doze da minuta da Ata de Registro de Preços, das seguintes 

dotações orçamentárias:  

 Órgão: 29 – Secretaria de Segurança Pública, Trânsito e Mobilidade Urbana; 

 Classificação Orçamentária: 44.90.52.00.00.00 - PARA EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE. 

 

Nos autos do presente processo administrativo, bem como no TR, há a indicação de 

servidores designados das secretarias afins para atuarem como Fiscais da respectiva Ata de Registro 

de Preços.  

 

III – CONCLUSÃO 
 

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica, e excluídos os aspectos técnicos e o 

juízo de conveniência e oportunidade do objeto, opina-se pela viabilidade jurídica do 

prosseguimento do presente processo, observadas as recomendações constantes deste parecer.  

 

Recomenda-se ao setor competente que proceda à revisão da Minuta do Edital e do Termo de 

Referência por completo, pois em diversos trechos (EX: item 8 do Edital e outros.) (EX: Item 17 do 

TR e outros) o documento menciona o contrato como instrumento a ser assinado pelo adjudicatário. 

Entretanto, neste caso específico, o instrumento a ser utilizado será a Ata de Registro de Preços. O 
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mesmo ocorre na própria Minuta da ARP (EX: Cláusula 10 e outras), razão pela qual recomenda-se 

seu ajuste. 

 

Considerando que as contratações públicas deverão submeter-se a práticas contínuas e 

permanentes de controle preventivo, registra-se a necessidade de ser observar o prazo mínimo a que 

alude o art. 55 da Lei nº 14.133/2021, bem como a devida publicação nos veículos de praxe, 

conforme dispõe o art. 174, §2º, III, da Lei 14.133/2021. 

 

 

 

 

São os termos do parecer, reitera-se tratar de meramente opinativo e orientador. 

 

 

 

 

Rafael Augusto Melhado 

Procurador do Município de Rolândia 

OAB/PR 105.600 
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  Proc. Administrativo 9- 8.597/2025

De: Ana A. - SMCLP - DL

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data:  15/08/2025 às 17:26:03

 

Seguem documento corrigidos conforme orientação jurídica. 

_

Att. 

Ana Paula Moreira da Silva Afonso

Departamento de Licitações

Anexos:

00_Minuta_do_Edital_Lei_14_133_21_Eletronico.docx

Anexo_IV_minuta_da_ata.docx
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  Proc. Administrativo 10- 8.597/2025

De: José S. - SMCLP - DL

Para: SMCLP - DL - Diretoria de Licitação 

Data:  18/08/2025 às 13:53:37

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 8597/25.

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO

Haja vista que o processo seguiu os trâmites de abertura, o qual foi solicitado e teve sua documentação juntada e
produzida pela solicitante, com base nas legislações vigentes artigo 7º, § 1º da lei nº 14.133/21, Decreto Federal
nº 10.024/19, Capítulo V art. 14, Instrução Normativa Federal nº 40/20, Capítulo II art. 6 e, Instrução Normativa
Federal nº 05/17: Seção I, art. 21 e § 1º do art. 22.

Quanto às especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da
licitação, seus descritivos e demais documentos que o compões até o presente, presume-se que suas
características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinados pelo setor
competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, quantitativos e qualitativos, para a melhor
consecução do interesse público; considerando que houve momento oportuno para verificação/revisão da
secretaria solicitante.

Quanto à justificativa apresentada, esclarecemos que não compete ao Departamento de Licitação adentrar o
mérito - oportunidade e conveniência - das opções do solicitante, exceto em caso de afronta aos preceitos legais,
o que de fato não se aparentou.

Percebido que os ritos processuais estipulados na lei nº 14.133/21 e na regulamentação de processos
determinada no Decreto nº 388/2024 deste Município foram seguidos, bem como demonstrando disponibilidade
de recursos devidamente manifestada.

A minuta básica pré-elaborada e previamente aprovada, foi devidamente juntada aos autos do processo,
conferida e aprovada pela solicitante.

Sendo lavrado parecer jurídico, o qual foi acatado tendo em vista o assessoramento jurídico nos termos do art.
53, § 1º I e II, e § 4º c/c art. 168 da lei nº 14.133/21, parágrafo único, de forma determinante para sequência do
processo.

Havendo ainda a auditoria processual da Comissão Permanente de Controle Interno, unidade de fiscalização
preventiva e repressiva para a gestão de risco, complementando o entendimento, art. 169 da Lei Federal de
Licitações c/c Lei nº 12.527/11 art. 116 VI, que analisa o seguimento do processo.

A Comissão de Contratação e seus agentes não elide nem respalda irregularidades que possam não ser
detectadas durante o trabalho de análise e/ou que sejam alheias aos autos deste processo. As informações aqui
prestadas estão sujeitas a comprovação por todos os meios legais admitidos, sendo de inteira responsabilidade
daqueles que, investidos de competência legal, as tenham produzido.

Considerando que as formalidades legais foram supridas e, nos termos do Acórdão 2599/2021-Plenário, do
Tribunal de Contas da União – TCU, prossiga o processo para os devidos trâmites legais.

_

Obrigado

Att.

José Augusto Liasch da Silva  

Diretor de Licitação
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  Proc. Administrativo 11- 8.597/2025

De: José S. - SMCLP - DL

Para: SMCLP - DL - Diretoria de Licitação 

Data:  18/08/2025 às 14:11:28

 

Segue para assinatura e deferimento do secretário da pasta.

segue o link no PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais/76288760000108/2025/313 

_

Obrigado

Att.

José Augusto Liasch da Silva  

Diretor de Licitação

Anexos:

Anexos_104.zip

Aviso_104.pdf

Edital_104.pdf

Assinado digitalmente (emissão + anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Maria Do Carmo Gorla Ferno... 18/08/2025 14:58:15 1Doc MARIA DO CARMO GORLA FERNOCHI CPF 366.XXX.XX...

Juliana Alves Sant'Ana Pag... 19/08/2025 08:11:38 1Doc JULIANA ALVES SANT\'ANA PAGANINI CPF 046.XXX...

Para verificar as assinaturas, acesse https://rolandia.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 76DE-F552-51CB-0134 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 104/2025 – PMR. 
PROCESSO Nº 170/2025. 

 
Objeto: Registro de preço para futura e eventual aquisição de motos 0km tipo trail 
caracterizados para suprir as necessidades da secretaria de segurança pública, 
trânsito e mobilidade urbana do município de Rolândia - PR. 
 
Tipo: Menor Preço por ITEM. 
 
Valor máximo total R$: 96.448,74. 
 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:30 horas do dia 01/09/2025. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 09:00 horas do dia 
01/09/2025. 

Obs.: Toda documentação da proponente deverá estar anexa na plataforma eletrônica até a 
data e hora limite do recebimento das propostas, sob pena de INABILITAÇÃO, conforme 
regulamentação do Decreto Municipal nº 109/2025. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: https://comprasbr.com.br/ “Acesso Identificado”. 

Telefone do suporte aos licitantes é: (67) 3303-2730 ou (67) 3303-2702. 
 

 
Disponibilidade do Edital e Informações: Av. Presidente Bernardes, n° 809 – 
Secretaria de Compras e Licitações, Rolândia - Pr, no horário 12:00 às 18:00 horas, 
através dos telefones: (43) 3255-8615 e 3255-8616, site: www.rolandia.pr.gov.br e e-
mail: licitacao@rolandia.pr.gov.br.  

 
Rolândia, 18 de agosto de 2025. 

 
 

 
MARIA DO CARMO GORLA FERNOCHI 

Secretária de Compras, Licitações e Patrimônio 
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EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 104/2025 – PMR. 

Processo nº 170/2025. 
 
O MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA - PR, torna público para conhecimento dos interessados que na data e 
local acima indicados fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, 
conforme descrito neste Edital e seus Anexos. 
 
O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei Federal nº 14.133, de 01 de 
Abril de 2021, Decreto Federal nº 10.024/19, ambos com as alterações posteriores, e na Lei nº 8.078, de 
1990 do Código de Defesa do Consumidor. 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO: 
 
 
Nº 104/2025 –PMR. 
 
MODALIDADE: REGISTRO DE PREÇOS 
 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
 
Informações: (43) 3255-8615 (Whatsapp), 
E-mail: licitacao@rolandia.pr.gov.br  
 
Endereço do protocolo eletrônico: 
https://rolandia.1doc.com.br/atendimento, 
mediante cadastro. 

 
Acolhimento/Abertura/Divulgação de Propostas: 
 
a) Recebimento das propostas/documentação de 

credenciamento: Até 08:30 Horas do dia 01/09/2025. 
 
b) Início da sessão / disputa de lances: 
Às 09:00 Horas do dia 01/09/2025. 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
 
LOCAL: https://comprasbr.com.br/ “Acesso Identificado”. 

Obs.: Toda documentação da proponente deverá estar anexa na plataforma eletrônica 
até a data e hora limite do recebimento das propostas, sob pena de INABILITAÇÃO, 
conforme regulamentação do Decreto Municipal nº 109/2025. 

Telefone do suporte aos licitantes é: (67) 3303-2730 ou (67) 
3303-2702. 

 
1 OBJETO: 
1.1. A presente licitação tem por objeto de Registro de preço para futura e eventual aquisição de motos 

0km tipo trail caracterizados para suprir as necessidades da secretaria de segurança pública, 
trânsito e mobilidade urbana do município de Rolândia - PR. 

1.2. Todo o descritivo do(s) item(s) disposto(s) no Anexo I – Termo de Referência são as características 
mínimas solicitadas, sendo aceitos itens de qualidade similar ou superior, não direcionando 
nenhuma marca específica (salvo casos em que o termo de referência possua marca padronizada 
devidamente justificada). 

2 VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO: 
2.1.  O preço global máximo para este procedimento licitatório é de R$ 96.448,74 (noventa e seis mil 
quatrocentos e quarenta e oito reais e setenta e quatro centavos). 
2.2. Com previsão de prorrogação de vigência, se couber, conforme o art. 84 e o art. 111 da Lei nº 
14.133/2021, desde que comprovada a vantajosidade, mantidas as condições ajustadas e formalizada 
mediante termo aditivo com anuência das partes. 
2.3. A quantidade de casas decimais após a vírgula será especificada na planilha de preços do Anexo I – 
Termo de Referência. 
3 SISTEMA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 
3.1    O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de 
Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) do Compras BR.  
3.2    Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Prefeitura Municipal de Rolândia, denominado 
Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 
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“Licitações” constante da página eletrônica do Compras BR (https://comprasbr.com.br/). 
3.3    Toda documentação e a proposta DEVERÁ ser previamente inserida no Portal Compras BR, para 
agilidade do certame e habilitação bem como cadastro reserva dos próximos proponentes em caso de 
desclassificação posterior dos primeiros colocados, sob pena de INABILITAÇÃO, conforme 
regulamentação do Decreto Municipal nº 109/2025.  
3.3.1 Em caso de falhas formais ou omissões sanáveis, poderá a Administração realizar diligência para 
complementar as informações, nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021, respeitado o contraditório e 
ampla defesa. 
3.4. A documentação deverá ser enviada exclusivamente por meio da plataforma eletrônica designada 
para o certame, no formato PDF ou outro especificado no edital, garantindo a legibilidade e autenticidade 
dos arquivos. 
3.5. Não será utilizada a Instrução Normativa SEGES/ME Nº 96, pois a mesma regula apenas a esfera 
federal, não havendo obrigatoriedade de adesão municipal. 
3.6. A nova lei de licitações exige que a Administração Pública conduza os processos com eficiência e 
celeridade (art. 12, VI). Nesse contexto, a exigência de cadastro prévio da documentação é razoável, pois a 
legislação prioriza documentos digitais, geralmente acessíveis online ou já disponíveis para os licitantes, 
muitos dos quais não requerem atualização. 
3.7. Caso a proponente tenha dificuldades para anexar seus documentos na plataforma Compras BR a 
mesma deverá procurar apoio através do canal de comunicação do próprio sistema, uma vez que o 
Município não possui acesso a esta parte da plataforma. 
4. Prazo para Complementação de Documentos 
4.1. Caso a Administração identifique a necessidade de complementação de informações ou documentos 
para comprovar uma condição pré-existente, será concedido um prazo de até 2 (duas) horas para sua 
apresentação. Esse prazo poderá ser prorrogado em casos específicos, desde que devidamente 
fundamentado pelo Pregoeiro, nos termos do artigo 62, §1º, da Lei nº 14.133/2021, salvo se houver 
impedimento legal ou justificativa fundamentada para a desclassificação imediata. Assim que a 
documentação for anexada, o certame terá continuidade, sendo responsabilidade exclusiva das 
proponentes acompanhar seu andamento, não sendo aceitas alegações de desconhecimento ou de 
problemas técnicos no sistema. 
5. Consequências da Não Apresentação da Documentação 
5.1. O licitante que não apresentar a documentação exigida até o prazo estabelecido será automaticamente 
INABILITADO do certame, sendo convocado o segundo colocado para apresentação dos documentos e 
prosseguimento da licitação, segundo as mesmas regras. Havendo a inabilitação de todos os proponentes, 
fica facultado ao pregoeiro a decisão de diligência para que todos os proponentes possam incluir as 
pendências, dentro do prazo estipulado no item 2, e assim garantir que o certame não seja frustrado. 
4 ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 
 
4.1 ESCLARECIMENTOS: 
Qualquer cidadão ou licitante poderá solicitar esclarecimentos e providências, que deverão ser feitos, no 
prazo de até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública do pregão, através 
do e-mail: licitacao@rolandia.pr.gov.br pelo qual serão respondidos os esclarecimentos solicitados. 
 
4.2 IMPUGNAÇÕES: 
Qualquer cidadão ou licitante poderá impugnar o ato convocatório até 3 (três) dias úteis antes da data 
fixada para a realização da sessão pública do pregão, através do endereço: 
https://rolandia.1doc.com.br/atendimento, mediante cadastro, cabendo ao Município decidir sobre a 
impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis, conforme previsão legal, e comunicar sua decisão pelo 
mesmo meio eletrônico. 
 
4.3 RECURSOS E CONTRARRAZÕES: 
As razões de recurso e as contrarrazões poderão ser: 
a) enviadas por meio eletrônico  através do e-mail: licitacao@rolandia.pr.gov.br, observando as regras 
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dispostas neste edital e seus anexos; 
b) protocoladas por meio eletrônico através do site oficial do Município, no endereço: 
https://rolandia.1doc.com.br/atendimento mediante cadastro. 
c) Protocoladas presencialmente no departamento de licitações, situado à Avenida Presidente 
Bernardes, nº 809, Centro, CEP 86.600-067, Rolândia – PR, com horário de expediente das 12:00h às 18:00h. 
 
4.4 DISPONIBILIDADE DOS AUTOS: 
No curso da licitação, os autos do processo licitatório estarão à disposição dos interessados com o 
responsável pela condução do pregão. 
 
5 CONDIÇÕES DA LICITAÇÃO: 
A licitação e a contratação dela decorrente são reguladas pelas condições específicas e gerais do pregão 
e pelo disposto nos demais anexos do Edital. 
A licitação será regida pela Lei Complementar nº 123/2006, pela  Lei Federal nº 14.133, de 01 de Abril 
de 2021, Decreto Federal nº 10.024/19, demais leis municipais, estaduais e federais e decretos sobre 
licitações, bem como as suas devidas alterações. 

 
 
CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO PREGÃO 
 
1 CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS: PREÇO MÁXIMO 
Não serão admitidas propostas acima dos valores unitários máximos e totais máximos fixados no Termo 
de Referência deste Edital. 
Contudo fica a critério do Pregoeiro autorizar que as proponentes, cujos lances tenham excedido os 
valores cotados no Termo de Referência, participem da fase de lances. No entanto, caso esses valores 
permaneçam acima dos limites unitários e totais fixados no Termo de Referência, as proponentes serão 
desclassificadas. 
2 CRITÉRIO DE DISPUTA: 
Na fase de disputa, o critério no sistema de lances para as compras eletrônicas é Unitário .  
Caso de processos referenciados por Lote a soma dos valores unitários dos itens que compõem o lote, 
será fixada no Termo de Referência e o desconto será ofertado no valor total do Lote. 

O Termo de Referência indica um valor inicialmente considerado inexequível, para este certame, será 
considerada inexequível a proposta que apresentar valor inferior a 50% do valor estimado pela 
Administração, conforme art. 59, §2º, inciso II da Lei nº 14.133/2021, aplicável a aquisição de bens e serviços. 
No entanto, caso este valor seja alcançado ou reduzido durante a sessão de lances, o pregoeiro poderá 
solicitar que o proponente confirme que está apresentando um preço exequível, sob as devidas penalidades 
legais. Se o proponente aceitar esta condição, o preço será aceito. No entanto, o proponente estará sujeito a 
sanções caso desista da proposta ou não mantenha o preço ofertado. 

3 PRAZO MÍNIMO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS: 
O prazo de validade da(s) proposta(s), que deverá(ão) constar no Descritivo da(s) Proposta(s) de Preço(s), 
anexo ao edital, não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias. 
Nos termos da Lei nº 14.133/2021, a interposição de recurso suspenderá o prazo de validade da proposta 
até decisão final. 
4 VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 
1. O instrumento hábil para contratação terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, até o limite permitido pela legislação vigente, nos 
termos dos dispositivos pertinentes da Lei nº 14.133/2021, mediante manifestação expressa da 
Administração e do fornecedor. 
2. A prorrogação estará condicionada: 

a. à manutenção das condições vantajosas para a Administração; 
b. à manifestação expressa do fornecedor quanto ao interesse na prorrogação; 
c. à necessidade administrativa devidamente justificada; 
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d. à avaliação da conveniência e oportunidade pelo órgão gerenciador. 
3. Os preços poderão ser reajustados a cada 12 (doze) meses, a contar da data da apresentação da 
proposta ou da assinatura do instrumento contratual, o que ocorrer primeiro, conforme dispõe o art. 82, 
§5º, IV da Lei nº 14.133/2021. 
3.1. Antes do transcurso do prazo previsto no item anterior, caso comprovado o desequilíbrio econômico-
financeiro da contratação, poderá ser solicitado o reequilíbrio econômico-financeiro, mediante 
justificativa técnica e documental, podendo resultar em revisão contratual, glosa, aditamento ou outras 
medidas cabíveis. 
4. O índice de reajuste adotado será o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, 
publicado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 
5. O pedido de reajuste deverá ser formalizado pelo fornecedor, instruído com a comprovação da 
variação acumulada do IPCA no período, e só produzirá efeitos financeiros a partir do 13º mês, respeitada 
a disponibilidade orçamentária e mediante prévia autorização da Administração. 
6. A ausência de manifestação do fornecedor na data prevista para reajuste será interpretada como 
aceitação tácita da manutenção dos preços, sem prejuízo da possibilidade de posterior revisão, nos termos 
da Lei nº 14.133/2021, mediante demonstração de desequilíbrio econômico-financeiro. 
7. A Administração poderá recusar a prorrogação do instrumento hábil para contratação ou o reajuste 
solicitado, mediante justificativa formal, quando verificada a perda da vantajosidade, a inviabilidade 
orçamentária ou outro motivo de interesse público devidamente motivado. 
5 GARANTIA E CONDIÇÕES DE ENTREGA: 
A garantia do bem/serviço, quando solicitada, dar-se-á na forma de cláusula específica contida 
no termo de referência. 
Para esta contratação, não será exigida garantia de execução, conforme dispensa prevista no art. 96, 
caput, da Lei nº 14.133/2021. 
Todo produto solicitado deverá ser entregue, descarregado e acondicionado no local especificado na nota 
de empenho. 
 
6 CONSÓRCIOS e COOPERATIVAS: 
É vedada a participação de empresa em forma de cooperativas,  consórcios ou grupos de empresas. 
A participação de cooperativas está vedada em razão da natureza do objeto, que exige responsabilidade 

técnica e econômica individualizada e não comporta divisão das obrigações entre cooperados, sob risco 
de comprometer a execução do instrumento hábil para contratação.  

7 ANEXOS: 
 Anexo I – Termo de Referência; 
 Anexo II – Documentos de habilitação; 
 Anexo III – Modelo de descritivo da proposta de preços; 
 Anexo IV – Minuta da(o) instrumento hábil para contratação; 

 
CONDIÇÕES GERAIS DO PREGÃO ELETRÔNICO 
 
1.  A REALIZAÇÃO DO PREGÃO 
 
O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de 
Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) do Compras BR.  
1.2   Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Prefeitura Municipal de Rolândia, denominado 
Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 
“Licitações” constante da página eletrônica do Compras BR: (https://comprasbr.com.br/). 
1.3   O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta,  
atentando também para a data e horário para início da disputa. 
1.4. O credenciamento do interessado e de seu representante junto ao sistema do Compras BR implica 
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a sua responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de capacidade para a realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 
1.5. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
1.6. Quando a licitação for realizada por filial, deverá ser apresentada também a Certidão Negativa da 
Filial, além da matriz, conforme previsto no Anexo referente a documentação. 
 

2. EXIGÊNCIAS PARA PARTICIPAÇÃO 
 
2.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.  
2.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação 
por ela exigida para respectivo cadastramento junto ao Compras BR. Poderão participar deste Pregão 
Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por ela exigida para respectivo 
cadastramento junto ao Compras BR.                           
2.3.  A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados 
data e horário limite estabelecido.   
2.4.  Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através 
de uma empresa associada ou pelos telefones: (67) 3303-2730 ou (67) 3303-2702, ou através do Chat no 
Site da plataforma Compras BR ou pelo e-mail: cadastro@comprasbr.com.br. Portanto neste termo 
não será tratada a execução das funções do sistema, cabendo a licitante buscar tais informações 
quando do cadastro no mesmo , por meio dos contatos informados neste. 
2.5. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 
2.6. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação 
por ela exigida para respectivo cadastramento junto ao Compras BR. 
2.7. Não poderão participar desta licitação pessoas físicas ou jurídicas que: 

a) empresa em forma de cooperativas,  consórcios ou grupos de empresas. 
b) a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou 
que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou 
indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de 
impedimento no âmbito da administração municipal. 
c) Tenham sido declaradas inidôneas no Município de Rolândia, estadual ou federal da 
Administração Pública; 
d) Estejam cumprindo penalidade de impedimento de licitar, aplicada no âmbito estadual, com base 
na Lei Federal nº 14.133/2021; 
e) Constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas conforme itens “c”, “d” e “e”, enquanto 
perdurarem as causas das penalidades, independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a 
constituir ou de outra em que figurarem como sócios; 
f) Tenham sócios comuns com as pessoas jurídicas referidas no item “e”; 
g) Não funcionem no País, se encontrem sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, bem 
como as pessoas físicas sob insolvência; 
h) Um de seus sócios ou administradores seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou 
colateral, por consanguinidade ou por afinidade, até o terceiro grau, de agente público pertencente 
aos quadros do Município de Rolândia; 
i) O servidor ou dirigente de órgão ou entidade municipal, bem como a empresa da qual figurem 
como sócios, dirigentes ou da qual participem indiretamente. 
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2.7.1. Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira ou trabalhista. 
2.8. A participação nesta licitação implica a aceitação das condições estabelecidas no Edital e na 
legislação aplicável. 
2.9. Além destas condições gerais, deverão ser obedecidas as exigências específicas de participação 
fixadas no Edital. 
2.10. O pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação. 
2.11.  O licitante deverá estar credenciado e com toda a documentação inclusa na plataforma, de forma 
direta ou através de empresas associadas ao Compras BR, até no mínimo uma hora antes do horário 
fixado no edital para o recebimento das propostas.  
2.12.  O cadastramento do licitante na plataforma Compras BR deverá ser realizado pelo proponente 
em tempo hábil para a participação do certame, não sendo responsabilizado o Município por 
eventuais impossibilidade de participação da empresa por intempestividade de cadastro da licitante 
para participação do certame. 
2.13.   Especificações do produto/serviço objeto da licitação em conformidade com edital, constando 
preço, marca (quando pertinente) e modelo  (quando pertinente)  e em caso de itens/serviços específicos 
mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de catálogos do fabricante. “A empresa 
participante do certame não deve ser identificada”. Decreto 10.024/2019, Art. 30,§ 5. 
2.14. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante que pagará ao Compras 
BR, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao valor escolhido pela mesma em sua adesão. 
2.15. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração sob as penas da 
lei de que se enquadra como MEI, ME ou EPP para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento 
da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, informar no campo próprio da ficha técnica 
descritiva do objeto consoante com o modelo do Anexo II, o seu regime de tributação para fazer valer o 
direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 
2.16. Critério de desempate: 
2.16.1 - Empate ficto: quando a Microempresa está até 10% de diferença do última lance de uma 
empresa de grande porte, na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido será de 
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. Ao clicar no botão “Negociação” da 
plataforma haverá o prazo de 5 minutos para a Microempresa se manifestar, havendo a 
negociação ou não a fase será alterada para a próxima. 
2.16.2 - Empate entre empresas de mesmo porte: 
 
2.16.2.1. Empate Ficto – Prioridade às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
 
2.16.2.1.1. Nos termos dos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, será assegurada 
prioridade de contratação às Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), 
observadas as seguintes condições: 
 
a) Considera-se empate ficto quando a proposta das ME ou EPP for igual ou até 5% (cinco por 
cento) superior à proposta mais bem classificada. 
b) A ME ou EPP melhor classificada será convocada para apresentar proposta de preço inferior 
àquela considerada vencedora, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após a convocação, sob 
pena de preclusão. 
c) Não ocorrendo, serão convocadas as remanescentes que se enquadrem na situação de empate 
ficto, na ordem classificatória, para o mesmo direito. 
d) Havendo equivalência, será realizado sorteio entre as ME ou EPP empatadas. 

2.16.2.2. Persistindo o empate, será observada a seguinte ordem de preferência legal, conforme 
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previsto no art. 60 da Lei 14.133/2021: 
 

I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 

II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento;      

IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle. 

Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

I - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 
ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

II - empresas brasileiras; 

III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

2.16.2.4.1. Persistindo o empate após todos os critérios previstos, será realizado sorteio público, 
com registro em ata e ampla publicidade, para definição da proposta vencedora. 
 

 (Todos os benefícios citados para criterio de desempate deverão comprobatório documental 
anexo a documentação apresentada, inexistindo, preclui-se o direito). 

3. PROPOSTA INICIAL 
3.1  O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital, Termo de Referência e Anexos. O Licitante 
será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
3.2  No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente por determinação do sistema 
Compras BR, ser informadas no campo próprio as ESPECIFICAÇÕES e MARCAS dos serviços e/ou 
produtos ofertados, a não inserção de especificações e marcas dos serviços e/ou produtos neste campo, 
implicará na desclassificação da Empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação da 
proposta. Marcas que por ventura possam identificar a empresa durante a fase de lances deverão ser 
substituídas por “PRÓPRIA” no campo específico ao invés da marca com a nomenclatura da empresa 
proponente. 
3.3. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no Termo de Referência.  
3.4. A validade da proposta será de 90 (noventa) dias, contados a partir da data da sessão pública do 
Pregão. 
3.5. Na hipótese do licitante ser ME/EPP, o sistema importa esse regime dos dados cadastrais da 
empresa, por isso é importante que essa informação esteja atualizada por parte do licitante sob pena do 
licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos benefícios do direito de preferência para o 
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desempate, conforme estabelece a Lei Complementar 123/2006. 
3.6. É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO.  Decreto 
10.024/2019, Art. 30,§ 5. 
 
4. A SESSÃO PÚBLICA 
O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as 
seguintes atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades 
previstas na legislação. 
 
4.1. DO CERTAME 
a. No dia e horário previstos no Edital, terá início a sessão pública na internet, com a divulgação das 
propostas de preço. 
b. Os licitantes participarão da sessão pública com o uso da chave de acesso e senha do sistema Compras 
BR. A documentação deverá ser devidamente inserida no sistema até a data e hora limite estabelecida em 
edital pra inclusão da proposta, sendo inabilitada caso a documentação não esteja presente ao fim da fase 
de lances, sendo aberta unicamente a documebntação da proponente vencedora, atendendo o disposto no 
Art. 63, II, da Lei 14.133/21. 
c. O pregoeiro avaliará e desclassificará as propostas que não estejam de acordo com os requisitos do 
edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência. 
A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 
Classificadas as propostas, os licitantes poderão ofertar lances através do sistema de compras 
eletrônicas. 
A etapa de lances da sessão pública será no modo de disputa ABERTO, durante 10 min serão dados lances 
livres, abertos e sucessivos, sendo que havendo lances nos últimos 2 min da disputa, a etapa será 
automaticamente prorrogada por mais 2 min. Quando não houver novo lance, passados os 2 min últimos, 
o sistema encerrará a competição, podendo ser alterado conforme decisão do pregoeiro. 
Face à imprevisão do tempo extra, as Empresas participantes deverão estimar o seu valor mínimo de lance 
a ser ofertado, evitando assim, cálculos de última hora, que poderá resultar em uma disputa frustrada por 
falta de tempo hábil.                                                                 
A cada lance ofertado, os licitantes conectados ao sistema serão informados em tempo real do recebimento, 
horário de registro e valor, sem identificação do autor do lance. 
Não serão aceitos lances de mesmo valor, prevalecendo o primeiro registrado. 
Os licitantes poderão ofertar lance com valor superior aos lances registrados, desde que inferior ao seu 
próprio lance anterior, podendo assim garatir melhor classificação em relação a outros colocados. 
Facultativamente, o Pregoeiro poderá encerrar a sessão pública mediante encaminhamento de aviso de 
fechamento iminente dos lances e subsequente transcurso do prazo de trinta minutos, findo o qual será 
encerrada a recepção de lances. Neste caso, antes de anunciar o vencedor, o Pregoeiro poderá encaminhar, 
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pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente ao proponente que tenha apresentado o lance de 
menor preço, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação. 
d. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de 
menor valor. 
e. Encerrada a fase competitiva, o pregoeiro, se for o caso de empate fícto, constado nas Condições 
Gerais do Pregão, convocará, sucessivamente, a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte melhor 
classificada para que, no prazo decadencial de cinco minutos, oferte lance de preço inferior ao do primeiro 
colocado. 
n. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro, sempre que possível, deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais 
vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento. 
o. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
p. Se a proposta não for aceitável ou não forem atendidas as condições de habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao Edital. 
q. Constatando-se o atendimento às exigências fixadas no Edital, o pregoeiro declarará o vencedor. 
r. No caso de desconexão do pregoeiro com o sistema, no decorrer da etapa competitiva do pregão, e 
permanecendo o mesmo acessível aos licitantes, a etapa terá continuidade para a recepção de lances, 
devendo o pregoeiro, assim que for possível, retomar sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 
realizados. 
s. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá 
reinício no dia e horário previamente fixados no sistema de compras eletrônicas. 
t. Os documentos relativos à habilitação, solicitados neste Edital, deverão ser anexados na plataforma 
Compras BR até a data e hora marcados, sendo inclusos em campo específico e não havendo 
necessidade de autenticação neste momento. 

Os documentos anexados à plataforma Compras BR que não possuírem autenticação digital poderão, a 
critério da Administração, ser objeto de diligência para a devida conferência de sua autenticidade, mediante 
apresentação do original ou de cópia autenticada, nos termos do art. 12, IV da Lei nº 14.133/2021. 

 
4.2. O JULGAMENTO 
a.   Para julgamento será adotado o critério de Menor preço – Compras/Serviços - Unitário por 
Item/Lote, conforme preâmbulo, observado o prazo para fornecimento, as especificações técnicas, 
parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste Edital. 
4.2.1. EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPÍTULO V DA LEI COMPLEMENTAR Nº  
123/2006, SERÃO OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS: 
a. Deverão ser observadas as disposições da Lei Complementar n° 123/2006 – Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. 
b. Em relação à disputa dos lotes, será considerado empate quando as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à 
proposta mais bem classificada. 
c. Neste caso, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada arrematante do lote, situação em que será adjudicado em 
seu favor o objeto licitado. 
d. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar 
nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de 
preclusão. 
e. Não ocorrendo a arrematação do lote pela microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma 
dos itens anteriores, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na situação de 
empate ficto, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem na situação de empate ficto, será realizado sorteio entre elas 
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para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
i. Não existindo a situação de empate ficto, o licitante originalmente classificado em primeiro lugar 
será declarado arrematante do lote. 
j. O disposto nos itens anteriores, referentes ao empate ficto, somente se aplicará quando a melhor 
oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 
5. DESCRITIVO DA PROPOSTA 
a. Em caso de lotes, se necessário, a Empresa vencedora deverá encaminhar proposta corrigida no e-

mail licitação@rolandia.pr.gov.br em até 02 (dois) dias após o término do Certame ou ainda 
anexados na plataforma caso o condutor habilite o upload dos mesmos. 

b. Na proposta, deverá conter:  
b.1) Os valores dos impostos já deverão estar computados no valor do produto e/ou serviço ou 

destacados; 
b.2) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, contados da abertura das 

propostas virtuais; 
b.3) Especificação e/marca completa do serviço e/ou produto oferecido com informações técnicas que 

possibilitem a sua completa avaliação; 
b.4) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 
b.5) O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser entregue no endereço 

indicado no Termo de Referência. 
c. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o Menor preço - 

Compras - Unitário por item. 
e.  Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos inerentes ao 

produto até sua entrega no local fixado por este Edital. 
f. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em 

vigor. 
O sigilo das propostas será rigorosamente preservado até a abertura da fase de lances, em 
conformidade com o Decreto nº 10.024/2019 e a Lei nº 14.133/2021. 

 
6. OS RECURSOS 
a. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, em campo próprio do sistema de compras 
eletrônicas, no prazo de 10 (dez) minutos, manifestar a intenção de recorrer, tendo o prazo de 03 (três) 
dias úteis para a apresentação das razões de recurso, fisicamente ou por meio eletrônico. 
b. Os demais licitantes ficarão desde logo intimados para apresentar contrarrazões ao recurso no prazo 
de 03 (três) dias úteis contados do término do prazo de apresentação das razões do recorrente, fisicamente 
ou por meio eletrônico. 
c. Caso os licitantes optem pelo envio das razões de recurso e contrarrazões por meio eletrônico, terão 
até 3 (três) dias úteis para o envio através do email: licitacao@rolandia.pr.gov.br ou por upload em campo 
específico no sistema Compras BR.  
d. Caso optem pelo meio físico terão o mesmo prazo para o envio postal do documento original com o 
mesmo teor, contada da data de envio, para o endereço Av. Presidente Bernardes, nº 809, Centro, 
Rolândia – PR, CEP 86.600-067. 
d.1. A cópia do comprovante do envio físico por meio postal deverá ser encaminhado, no mesmo prazo de 
03 (três) dias úteis, para o endereço eletrônico indicado neste Edital, sob pena de não conhecimento do 
recurso. 
e. Caso as razões de recurso ou as contrarrazões estejam assinadas digitalmente, assim como os seus 
anexos, será dispensada a apresentação do documento físico, após a devida verificação de autenticidade, 
que será juntada ao processo licitatório. 
f. Na hipótese do item “d” os licitantes poderão, também, realizar o protocolo físico do original 
presencialmente, no mesmo prazo de 03 (três) dias úteis, no endereço indicado neste Edital, no horário das 
12:00h às 18:00h, de segunda a sexta-feira. 
g. A falta de manifestação do licitante quanto a intenção de recorrer, em campo próprio do sistema, e a 
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não apresentação das razões do recurso no prazo fixado, implicarão na decadência do direito de 
interposição do recurso. 
h. As razões e as contrarrazões de recurso que não forem apresentadas conforme o disposto nos itens 
anteriores, ou subscritas por representante não habilitado ou não credenciado para responder pela 
licitante, não serão conhecidas pelo pregoeiro. 
i. O processo licitatório poderá ser consultado por qualquer interessado no endereço informado no 
edital. 
j. O provimento de qualquer recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
7. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
a. Examinada a aceitabilidade da proposta de menor preço, a regularidade e a habilitação do licitante 
vencedor, o objeto será adjudicado pelo pregoeiro e o procedimento licitatório será encaminhado à 
autoridade competente para homologação. 
b. Caso haja recurso, quando mantida a decisão pelo pregoeiro, caberá à autoridade superior a 
adjudicação do objeto licitado. 
c. Será permitida a adjudicação e a homologação parcial do procedimento licitatório, quando o seu 
objeto for dividido em lotes. 
d. O preço contratado será reajustado anualmente, conforme art. 25, §7º da Lei nº 14.133/2021, 
utilizando-se como índice o IPCA ou outro que venha a substituí-lo, contado a partir da data da 
apresentação da proposta. 
e. Ficará a cargo dos fiscais do instrumento hábil para contratação a elaboração do Plano de 
Fiscalização, conforme art. 117, §1º, da Lei nº 14.133/2021, contendo os critérios, parâmetros e 
instrumentos que nortearão o acompanhamento da execução contratual, sendo eles devidamente anexos 
ao processo administrativo. 
f. A divulgação pública do extrato do instrumento hábil para contratação será realizada conforme 
determina o art. 94 da Lei nº 14.133/2021, garantindo a devida publicidade e transparência dos atos 
administrativos. 
 
8. INSTRUMENTO HÁBIL PARA CONTRATAÇÃO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO 
a. O adjudicatário será notificado para assinar o instrumento hábil para contratação no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, por meio de sistema eletrônico, prorrogável a critério do órgão ou entidade contratante, 
sob pena de decair do direito à contratação e incidir nas penalidades previstas neste Edital. 
b. Para a assinatura digital do instrumento hábil para contratação, o adjudicatário deverá realizar o 
cadastro gratuito no sistema de tramitação de documentos (1Doc). Todas as solicitações referentes aos 
processo serão encaminhados de forma digital por meio do e-mail cadastrado pela licitante no processo. 

 
b.1. Documentos como: Notas de empenho, autorizações de fornecimento e demais documentos 
pertinentes referentes ao instrumento hábil para contratação, a nota fiscal e as certidões regulares 
necessários para pagamento deverão ser obrigatoriamente mandados de forma digital neste mesmo 
sistema de informações (1Doc) e no respectivo processo referente ao pedido. 
b.2.  O não envio dos documentos e/ou acompanhamento do andamento do processo por parte da 
vencedora poderá implicar em atraso nos pagamentos, até que seja apresentado o solicitado, ou 
ainda nas sanções cabíveis estipuladas em edital e embasadas na legislação vigente, como multa, 
desclassificação e até inidoneidade. O direito de defesa será encaminhado no mesmo contato 
informado neste documento, não havendo resposta será publicado em diário oficial um comunicado 
para ciência e posteriormente aplicadas as sanções. 

 
c. O CONTRATANTE se obriga a pagar ao CONTRATADO o valor determinado no instrumento hábil 
para contratação, bem como nas formas acordadas nos termos do edital, previstos no termo de referência;  
d. As quantidades que porventura sobrem no termino da vigência do instrumento hábil para 
contratação se tornarão extintas com o final da vigência. 
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e. Se o adjudicatário não apresentar as comprovações de regularidade ou se recusar a assinar o 
instrumento hábil para contratação, bem como faltar com suas obrigações contratuais a Administração 
Pública poderá convocar o(s) licitante(s) seguinte(s) na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 
e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto ao preço, ou revogar a 
licitação. 
f. A recusa injustificada do adjudicatário ou a justificativa não aceita pela Administração, implicará a 
instauração de procedimento administrativo autônomo para eventual aplicação de sanções 
administrativas. 
g. Os serviços, o recebimento do objeto da licitação e os pagamentos serão realizados no local, nos 
prazos e na forma estabelecida nos anexos deste Edital. 
h. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido para 
tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da 
parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 
I = (TX) I = (6/100) 
365 
I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 
i. Antes de cada pagamento, o Contratante deverá realizar consulta para verificar a manutenção das 
condições de habilitação definidas neste Edital. 
 
9. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
As contratações serão regidas pelo Processo Sancionatório deste município através do Decreto nº 
505/2024, que regulamenta o procedimento com base na Lei nº 14.133/2021, conforme exposto em 
cláusula específica no Termo de Referência. 
 
1 - Será aplicada a sanção de desclassificação ao licitante que: 
a) Se recusar injustificadamente, e dentro do prazo estabelecido pela Administração, a assinar o 
instrumento hábil para contratação, bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente e; 
b) Não mantiver a sua proposta. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO A declaração de inidoneidade será aplicada quando: 
Fizer declaração falsa; 
Apresentar documento falso;  
Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o procedimento; 
Afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de 
vantagem de qualquer tipo;  
Tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;  
Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos 
praticados, em especial infrações à ordem econômica definidos na Lei Federal n.º 12529/11;  
Tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma da lei. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Caberá multa compensatória a ser calculada sobre o valor total da proposta, 
sem prejuízo das demais sanções administrativas e indenização suplementar em caso de perdas e danos 
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decorrentes da recusa, quando:  
Apresentar declaração falsa: multa de até 20%;  
Caberá multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da proposta se:  
Não mantiver a sua proposta. 
Recusar injustificadamente, após ser considerado adjudicatário e dentro do prazo estabelecido pela 
Administração,  a assinar o instrumento hábil para contratação, bem como aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, sem prejuízo de indenização suplementar em caso de perdas e danos 
decorrentes da recusa e da sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de Rolândia, 
pelo prazo legal, garantida a ampla defesa.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Nas hipóteses referidas nos itens precedentes, após apuração efetuada 
através de processo administrativo, e não ocorrendo o pagamento perante a Administração, o valor da 
multa aplicada será inscrito na "Dívida Ativa", para cobrança judicial.  
 
PARÁGRAFO QUARTO: A multa poderá ser aplicada juntamente com o impedimento de contratar com 
a Administração ou com a declaração de inidoneidade.  
 
PARÁGRAFO QUINTO: Constituem motivos para rescisão contratual as hipóteses especificadas no 
artigo 155, da Lei Federal n.º 14.133/2021. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da 
Contratada, a contratante poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do instrumento hábil para 
contratação até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados. 
 
PARÁGRAFO SEXTO: Com fundamento na Lei Federal n.º 14.133/2021, ficará impedida de licitar e 
contratar com o Município de Rolândia, pelo prazo legal, garantida a ampla defesa, sem prejuízo da 
rescisão unilateral do instrumento hábil para contratação e da aplicação de multa de até 30% (trinta por 
cento) sobre o valor total da contratação, a CONTRATADA que: 
 
Abandonar a execução do instrumento contratual;  
Incorrer em inexecução total do instrumento contratual.  
 
PARÁGRAFO SÉTIMO Nos casos de atraso injustificado, de inexecução parcial, de descumprimento de 
obrigação contratual, de falha na execução do instrumento contratual ou de inexecução total do objeto, 
garantida a ampla defesa, a contratada poderá ser apenada, isoladamente, ou juntamente com as multas 
definidas no PARÁGRAFO NONO desta cláusula, com as seguintes penalidades: 
Advertência; 
Impedimento de contratar com a Administração do Município de Rolândia, por prazo não superior a três 
anos; ou 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, por prazo mínimo de 
03 (três) anos e não superior a 06(seis) anos; 
   enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 
base no inciso anterior. 
 
PARÁGRAFO OITAVO Poderá ser aplicada a sanção de advertência nas seguintes condições: 
Descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente, e nas situações 
que ameacem a qualidade do produto ou serviço, ou a integridade patrimonial ou humana; 
Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços do Município de 
Rolândia, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave; 
Se a adjudicatária receber 03 (três) notificações injustificadas, ou sem solução do problema, durante o 
período de 12 meses de vigência do instrumento hábil para contratação, este poderá ser rescindido de 
forma unilateral por parte do Município e aplicadas às seguintes sanções: 
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Impedimento de licitar com o Município de Rolândia pelo período de até 03 (três) anos. 
Multa de 20% (cinco por cento) sobre o valor global total do instrumento hábil para contratação. 
 
PARÁGRAFO NONO Será aplicada multa nas seguintes condições:  
No caso de inexecução parcial do objeto: O atraso injustificado na entrega do objeto contratado implica no 
pagamento de multa de 1% ( um por cento) por dia de atraso, limitada a 20% (vinte por cento) ou 20 
(vinte) dias de atraso, calculada sobre o valor correspondente na nota de empenho, isentando em 
consequência o MUNICÍPIO de quaisquer acréscimos, sob qualquer Título, relativos ao período em 
atraso. A partir do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega será considerada a inexecução total do 
objeto. 
Demora em substituir o material rejeitado, a contar do terceiro dia da data da notificação da rejeição: 2% 
(dois por cento) do valor do material/bem/serviço recusado, por dia decorrido;  
Recusa da CONTRATADA em substituir o material rejeitado, entendendo-se como recusa a substituição 
não efetivada nos sete dias que se seguirem à data da rejeição: 20% (vinte por cento) do valor do material 
rejeitado; 
A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia de execução contratual ou do seguro 
acarretará a aplicação de multa de 0,7% (sete centésimos por cento) do valor do instrumento contratual 
por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento);  
A fixação da multa compensatória referida no Parágrafo Sexto e Parágrafo Nono, alínea “b”, não obsta o 
ajuizamento de demanda buscando indenização suplementar em favor da CONTRATANTE, sendo o 
dano superior ao percentual referido. 
 
 PARÁGRAFO DÉCIMO: Será configurada a inexecução parcial do objeto, quando:  
Injustificadamente, a CONTRATADA atrasar a entrega do objeto pactuado;.  
A partir do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega o objeto não será mais recebido, salvo se houver a 
apresentação de justificativa com documentos comprobatórios que seja devidamente aceita pelo 
Município. No caso do não aceite da justificativa, o Município poderá convocar os classificados 
remanescentes para o fornecimento. O atraso injustificado na execução do objeto, previsto no item 
anterior (multa por atraso injustificado) ultrapassar o prazo máximo de 01 (um) dia.  
A aplicação de multa, a ser determinada pelo Município, após regular procedimento que garanta a prévia 
defesa da empresa inadimplente, não exclui a possibilidade de aplicação da sanção prevista no em Lei. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO:  Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo 
administrativo, assegurada a defesa prévia do interesse e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhes 
franqueada vista ao processo. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: É de obrigação da adjudicatária manter seus dados atualizados 
junto ao Município, como e-mail, endereço, telefone e eventuais alterações no contrato social, caso não o 
faça: 
Em caso de tentativa de comunicação frustrada por contatos desatualizados, decorrido o prazo de 03 (três) 
dias, a empresa será considerada comunicada, sendo passível de sofrer as sanções descritas neste termo. 
Diante o exposto acima, as eventuais notificações e multas que não obtiverem êxito em sua entrega, 
devido aos contatos desatualizados, serão encaminhadas para o devido processo administrativo de 
sanção. Não podendo entrar em contato, e extinto o prazo de ampla defesa da empresa a mesma será 
cadastrada em dívida ativa, cabível de execução fiscal.  
As notificações de multas entregues, mas não atendidas ou sanadas, terão o nome de seu proprietário / 
representante legal encaminhado para protesto ou inclusão junto ao SPC ou SERASA. 
2 - Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de aplicação das 
sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
10. DISPOSIÇÕES GERAIS 
a. Todas as referências de tempo deste Edital correspondem ao horário de Brasília-DF. 
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b. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização da sessão 
pública de abertura das propostas na data designada no Edital, ela será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 
c. O Município de Rolândia e a plataforma Compras BR não são responssáveis por falta de energia, 
problemas técnicos e quais quer outros fatos supervinientes que ocorram na sede ou equipamentos das 
proponentes, não cabedo tais alegações como fundamernto para recurso. 
d. É facultado ao pregoeiro a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo. 
e. O licitante é responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, resultante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo pregoeiro ou pelo sistema, ainda que ocorra a sua desconexão. 
f. A não apresentação de qualquer documento ou a apresentação com prazo de validade expirado 
implicará na desclassificação ou inabilitação do licitante. 
g. Os documentos que não mencionarem o prazo de validade serão considerados válidos por 90 
(noventa) dias da data da emissão, salvo disposição contrária de Lei a respeito. 
h. Os documentos deverão ser apresentados com autenticação digital, ou após a licitação 
encaminhados em via original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião ou por servidor 
do órgão que promove a licitação, por publicação em órgão de imprensa oficial ou, ainda, por cópia 
acompanhada do respectivo original. O pregoeiro, se julgar necessário, verificará a autenticidade e a 
veracidade do documento. 
i. O pregoeiro poderá, no interesse público, relevar faltas meramente formais que não comprometam a 
lisura e o real conteúdo da proposta, podendo promover diligências destinadas a esclarecer ou 
complementar a instrução do procedimento licitatório, inclusive solicitar pareceres. 
j. A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do montante 
previsto, porquanto estimado, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-la, total ou 
parcialmente, por razões de interesse público, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação do 
interessado, mediante manifestação escrita e fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, 
conforme dispõe a lei 14.133/2021. 
k. Para serviços contínuos, admite-se a prorrogação contratual até o limite de 10 (dez) anos, nos 
termos do art. 107,  da Lei nº 14.133/2021, mediante previsão expressa no Termo de Referência.  
l. As sanções e multas encontram-se fundamentadas na legislação aplicável.  
m. A comprovação de exequibilidade poderá ser requerida em qualquer situação, independentemente 
do percentual ofertado. 
n. O prazo de 10 minutos para manifestação de intenção recursal, compatível com o Decreto nº 
10.024/2019, poderá ser ampliado a critério do pregoeiro, visando assegurar ampla participação.  
o. Situações não previstas serão resolvidas conforme as especificidades do objeto, observados os 
parâmetros legais e principiológicos aplicáveis. 
p. A Administração observará, sempre que possível, critérios de sustentabilidade ambiental, social e 
econômica na execução contratual, nos termos dos arts. 11, IV, e 25, §5º, da Lei nº 14.133/2021, como 
instrumento de promoção de políticas públicas setoriais. 
q. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da 
Comarca de Rolândia, Estado do Paraná, considerado aquele a que está vinculado o Pregoeiro. 
r. É vedada a pratica de adesão/carona neste processo, por motivos de logística do Município. 
 
 
Rolândia, 18 de agosto do ano de 2025. 
 
 
 
 

MARIA DO CARMO GORLA FERNOCHI 
Secretaria de compras, licitação e Patrimônio 
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De: José S. - SMCLP - DL

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data:  19/08/2025 às 09:43:58

 

Segue publicação em anexo.

_

Obrigado

Att.

José Augusto Liasch da Silva  

Diretor de Licitação

Anexos:

publicado_110204_2025_08_18_2c42f4dd68c461e1164cfad72068e564.pdf
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______________________________ ____________________________ 

MARIA DO CARMO GORLA FERNOCHI 
Secretário Municipal de Compras, Licitações 
e Patrimônio  

LUCAS OLIVEIRA SCHAUFF 
Secretário Municipal de Agricultura e Meio 
Ambiente  

_______________________________ 
MARCELO JORGE CORRÊA 
Fiscal do contrato 

Publicado por: 
Creonice Maria Tozini 

Código Identificador:BEED5A27 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS E PATRIMÔNIO 
1º ADITIVO DO CONTRATO Nº 097/2024 

 
1º ADITIVO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO 
CONTRATO Nº 097/2024 
  
REF. INEXIGIBILIDADE Nº 011/2023 
  
Que entre si fazem, de um lado o MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF nº 
76.288.760/0001-08, com sede à Avenida Pres. Bernardes, nº 809, na 
cidade de ROLÂNDIA - PR, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, o Sr. AILTON APARECIDO MAISTRO, portador da 
Cédula de Identidade/RG nº 8XX.XXX-X SSP/PR e do CPF/MF nº 
152.XXX.XXX.XX, residente e domiciliado na Rua Mal. Deodoro 
Fonseca, nº 500, na cidade de ROLÂNDIA – PR, CEP 86.600-218, 
assim denominado CONTRATANTE, e do outro lado a empresa 
ARTRO VITA SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, cadastrada no 
CNPJ/MF sob nº 45.931.935/0001-20, estabelecida na Rua Jorge 
Velho nº 1328, Vila Larsen 1, na cidade de LONDRINA - PR, CEP 
86010-600, telefone (43) 98805.6699, e-mail: 
ANDRE@CONFIANCECONSULTORES.COM, neste ato, 
legalmente representada pelo SR. JULIA MEI CHUNG PAULICCI, 
brasileira, médica, residente e domiciliado na cidade de LONDRINA - 
PR, portador de identidade sob o nº 8.XXX.XX-X SSEP/PR e do 
CPF/MF nº 046.XXX.XXX-XX, doravante designada 
CONTRATADA, ajustam e outorgam o presente ADITIVO DE 
CONTRATO, nos termos do Artigo 65 da Lei 8.666/93, mediante a 
observância das seguintes cláusulas e condições: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA 
Fica aditivada a cláusula quarta deste contrato por mais 12 (doze) 
meses, compreendido no período de 15/08/2025 a 14/08/2026, desde 
que cumpridas as condições estabelecidas neste instrumento. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DO FORO 
As partes elegem o Foro da Comarca de Rolândia/PR para dirimir 
quaisquer dúvidas ou inadimplência que possa surgir no decorrer do 
presente contrato, renunciando qualquer outro por mais privilegiado 
que seja. E por estarem justos e contratados, datam e assinam o 
presente contrato, na presença de duas testemunhas, para que o 
mesmo surta os seus devidos e legais efeitos. 
  
EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 
ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, aos 15 de agosto de 2025. 
  
MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA ARTRO VITA SERVIÇOS MÉDICOS LTDA  
Contratante Contratada 

  
TESTEMUNHAS: 
  
MARIA DO CARMO GORLA FERNOCHI ERIKA FERNANDA S. B. LUDWIG 
Secretária Municipal de Compras, Licitações e 
Patrimônio  

Secretária Municipal de Saúde 
  ____________________________ 

VÂNIA BONFIM DOS SANTOS 
Fiscal do Contrato 

 
Publicado por: 

Creonice Maria Tozini 
Código Identificador:70F7DF2B 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS E PATRIMÔNIO 
AVISO DE LICITAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

104/2025 – PMR. PROCESSO Nº 170/2025. OBJETO: 
REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUA 

 
l aquisição de motos 0km tipo trail caracterizados para suprir as 
necessidades da secretaria de segurança pública, trânsito e mobilidade 
urbana do município de Rolândia - PR. 
  
Tipo: Menor Preço por ITEM. 
  
Valor máximo total R$: 96.448,74. 
  
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:30 horas do dia 
01/09/2025. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 09:00 horas 
do dia 01/09/2025. 
Obs.: Toda documentação da proponente deverá estar anexa na 
plataforma eletrônica até a data e hora limite do recebimento das 
propostas, sob pena de INABILITAÇÃO, conforme regulamentação 
do Decreto Municipal nº 109/2025. 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
LOCAL: https://comprasbr.com.br/ ―Acesso Identificado‖. 
Telefone do suporte aos licitantes é: (67) 3303-2730 ou (67) 3303-
2702. 
  
Disponibilidade do Edital e Informações: Av. Presidente Bernardes, 
n° 809 – Secretaria de Compras e Licitações, Rolândia - Pr, no horário 
12:00 às 18:00 horas, através dos telefones: (43) 3255-8615 e 3255-
8616, site: www.rolandia.pr.gov.br e e-mail: 
licitacao@rolandia.pr.gov.br. 
  
Rolândia, 18 de agosto de 2025. 
  
MARIA DO CARMO GORLA FERNOCHI 
Secretária de Compras, Licitações e Patrimônio 
 

Publicado por: 
José Augusto Liasch da Silva 

Código Identificador:10EC7D93 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS E PATRIMÔNIO 
AVISO DE LICITAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

105/2025 – PMR. PROCESSO Nº 171/2025. 
 
Objeto: Registro de preços para eventual Contratação de Empresa 
Especializada para elaboração de Projeto executivo estrutural, 
fundações, água fria, esgoto, água pluvial, prevenção de incêndio, 
elétrico, lógica, tubulações telefônicas, CFTV, sistema de proteção 
contra descargas elétricas, climatização e memorial de cálculo, 
memorial descritivo, orçamento, BDI e cronograma físico-financeiro 
para o Município de Rolândia. 
  
Tipo: Menor Preço por LOTE 
  
Valor máximo total R$: 189.000,00. 
  
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 13:00 horas do dia 
01/09/2025. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 13:30 horas 
do dia 01/09/2025. 
Obs.: Toda documentação da proponente deverá estar anexa na 
plataforma eletrônica até a data e hora limite do recebimento das 
propostas, sob pena de INABILITAÇÃO, conforme regulamentação 
do Decreto Municipal nº 109/2025. 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
LOCAL: https://comprasbr.com.br/ ―Acesso Identificado‖. 
Telefone do suporte aos licitantes é: (67) 3303-2730 ou (67) 3303-
2702. 
  
Disponibilidade do Edital e Informações: Av. Presidente Bernardes, 
n° 809 – Secretaria de Compras e Licitações, Rolândia - Pr, no horário 
12:00 às 18:00 horas, através dos telefones: (43) 3255-8615 e 3255-
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8616, site: www.rolandia.pr.gov.br e e-mail: 
licitacao@rolandia.pr.gov.br. 
  
Rolândia, 18 de agosto de 2025. 
  
MARIA DO CARMO GORLA FERNOCHI 
Secretária de Compras, Licitações e Patrimônio 

Publicado por: 
José Augusto Liasch da Silva 

Código Identificador:7A7B8979 
 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADO FILHO 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS E ADM 

DECRETO Nº 92, DE 18 DE AGOSTO DE 2025. 
 
DECRETO Nº 92, DE 18 DE AGOSTO DE 2025. 
  

Concede Promoção de Classe na Carreira de 
servidora pública municipal integrante do Quadro do 
Magistério Público Municipal. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALGADO FILHO, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela 
Lei Municipal de nº 01 de 22 de janeiro de 2018, e considerando a 
comprovação de títulos para promoção na carreira, apresentados na 
Secretaria de Educação; 
  
DECRETA: 
Art. 1º Fica concedido Promoção de Classe na carreira da servidora 
pública municipal abaixo relacionada, integrante do Quadro do 
Magistério Público Municipal, conforme dispõe a Lei Municipal de nº 
01 de 22 de janeiro de 2018, Anexo ―I‖, que dispõe sobre o Plano de 
Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal de 
Salgado Filho. 
  

Servidor 
  

Cargo 
  

Nível/ 
Referência 
Atual 

Nível/ 
Referência 
a Elevar 

Matrícula 
Período da 
Elevação 

Edna Gnoatto 
Sustisso Hann 

Professor de 
Educação 
Infantil 
  

EC-06 EC-07 1066 
08/2023 à 
08/2025 

  
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Certifico que este documento foi publicado no Jornal _____________, 
Edição nº _________________, do dia _____/______/______. 
Assinatura __________________ 
  
Gabinete do Executivo Municipal de Salgado Estado do Paraná, 
ao décimo oitavo dia do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e 
cinco. 
  
VOLMAR DUARTE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gilvana Canesso 

Código Identificador:30DEE940 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS E ADM 
DECRETO Nº 93, DE 18 DE AGOSTO DE 2025 

 
DECRETO Nº 93, DE 18 DE AGOSTO DE 2025 
  

Enquadra servidor público municipal integrante do 
Quadro Geral do Poder Executivo Municipal. 

  
O Prefeito Municipal de Salgado Filho, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Municipal nº 
023 de 04 de abril de 2012, e alterações posteriores, e considerando 
Certificado de Conclusão do Ensino Médio apresentado nesta data; 
  
DECRETA: 

Artigo 1º - Fica enquadrado o servidor Público Municipal abaixo 
relacionado, conforme dispõe a Lei Municipal de nº 023 de 04 de abril 
de 2012, e suas alterações posteriores, que dispõe sobre o Plano de 
Cargos, Carreira e Vencimentos dos Servidores Públicos do Quadro 
Geral do Poder Executivo Municipal de Salgado Filho. 
  

SERVIDOR MATRÍCULA 
CARGO 
CARREIRA 

NÍVEL/REFERÊNCIA 
ATUAL 

NÍVEL/REFERÊNCIA 
A ELEVAR 

  
João do 
Rosário 
  

  
579 

Auxiliar de 
Serviços 
Gerais A 
  

AD-12 
(2º complemento) 

CD-12 
(2º complemento) 
  

  
Artigo 2º - Revogam-se as demais disposições em contrário, entrando 
o presente Decreto em vigor na data de sua publicação. 
  
Certifico que este documento foi publicado no Jornal ________, 
Edição nº _________, do dia _____/______/______. 
  
Gabinete do Executivo Municipal de Salgado Filho, Estado do 
Paraná, ao décimo oitavo dia do mês de agosto do ano de dois mil 
e vinte e cinco. 
  
VOLMAR DUARTE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gilvana Canesso 

Código Identificador:CF504FF7 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS E ADM 
PORTARIA Nº 296, DE 18 DE AGOSTO DE 2025 

 
PORTARIA Nº 296, DE 18 DE AGOSTO DE 2025 
  

Concede Férias para a Servidora Pública Municipal 
que abaixo específica. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALGADO FILHO, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, e 
considerando requerimento apresentado, 
  
RESOLVE, 
  
Artigo 1º- CONCEDER, férias de 10 (dez) dias para a Servidora 
Pública Municipal ROZANE CORDEIRO PILGER (682), ocupante 
do cargo efetivo de Professor, nomeada na Função de Diretora no 
Centro Municipal de Educação Infantil- CMEI -Professora Salete 
Matana, à partir do dia 25 de agosto de 2025, correspondente ao 
período aquisitivo de 01.01.2024 a 31.12.2024. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Certifico que este documento foi publicado no Jornal _____________, 
Edição nº _________________, do dia _____/______/______. 
Assinatura __________________ 
  
Gabinete do Executivo Municipal de Salgado Filho, Estado do 
Paraná, ao décimo oitavo dia do mês de agosto do ano de dois mil 
e vinte e cinco. 
  
VOLMAR DUARTE 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Gilvana Canesso 

Código Identificador:EECED724 
 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO DO LONTRA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE SALTO DO LONTRA 

PORTARIA Nº 035/2025 
 
PORTARIA Nº 035/2025 
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